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Resumo 

Os processos de exclusão de determinados grupos sociais no Brasil, compreendem uma trama 

de aspectos intrincados, que juntos constroem o que se entende e aceita como realidade 

social. As características associadas aos membros de grupos e situação de pobreza, 

configuradas por elementos normativos, patologizantes e alienadores, atuam como 

justificadores para a manutenção de estruturas sociais que classificam condutas e delimitam 

espaços sociais. A criminalização da pobreza se insere nessa lógica, tendo no paradigma 

punitivista a reprodução de um ordenamento social que atua de forma seletiva. Com o 

propósito de discutir as questões acima citadas, esta dissertação tem como objetivo geral 

compreender as representações sociais que juristas que atuam ou já atuaram na área criminal 

processual da Justiça da cidade de Salvador compartilham quanto a indivíduos em situação de 

pobreza, a partir da análise de seus discursos, e do estabelecimento de relações entre tais 

representações com os fenômenos das atitudes quanto à pobreza e crença no mundo justo. 

Para tal, esta dissertação foi dividida em dois estudos. O primeiro visa a compreensão das 

representações sociais a partir da análise de entrevistas e questionário contendo escalas de 

crença no mundo justo (CMJ) e atitudes diante da pobreza (ATP), realizadas com juristas que 

atuam em Juizados Especiais Criminais na cidade de Salvador. Neste primeiro estudo, a ATP 

foi utilizada e contexto pessoal e de substituição, em que os participantes imaginavam como 

outros juristas pensariam. Já o segundo estudo investigou a relação entre as representações 

sociais sobre as pessoas em situação de pobreza construídas por juristas da área criminal de 

Salvador, e os fenômenos das atitudes quanto à pobreza e crença no mundo justo, por meio de 

um questionário composto por escalas de CMJ e ATP, e técnica de associação livre de 

palavras em contexto pessoal e de substituição. Nos dois estudos os participantes tenderam a 

uma maior concordância com o fator estrutural da ATP, e maior discordância com os fatores 

relacionados a deficiência pessoal e estigma, bem como com os itens da CMJ. Os contextos 



de substituição nos dois estudos apontaram para uma tendência a representações 

individualistas e estigmatizantes. Foi identificado também a percepção de discriminação 

institucional no âmbito jurídico como reprodutor do preconceito estrutural da sociedade, em 

relação a indivíduos negros e pobres. Considera-se a compreensão de causas estruturais da 

pobreza importante na conscientização de suas origens históricas e políticas, mas salienta-se 

o cuidado para que os indivíduos que ocupam posições de poder não se enxerguem como 

alheios a este sistema, naturalizando e mantendo o status quo vigente.    

Palavras-chave: pobreza, justiça criminal, representações sociais, psicologia social 

  



Abstract 

The processes of exclusion of certain social groups in Brazil, comprise a network of intricate 

aspects, which together build what is understood and accepted as social reality. The 

characteristics associated with members of groups and the situation of poverty, configured by 

normative, pathological and alienating elements, act as justifiers for the maintenance of social 

structures that classify behaviors and delimit social spaces. The criminalization of poverty is 

part of this logic, having in the punitivist paradigm the representation of a social order that 

acts selectively. With the purpose of discussing the aforementioned issues, this dissertation 

has the general objective to understand the social representations that jurists who work or 

have worked in the criminal procedural area of Justice of the city of Salvador build regarding 

individuals in situations of poverty, from the analysis of their speeches, and the establishment 

of relationships between such representations with the phenomena of attitudes toward poverty 

and belief in the just world. To this end, this dissertation was divided into two studies. The 

first seeks to understand social representations from the analysis of interviews and a 

questionnaire containing scales of belief in the just world (BJW) and attitudes toward poverty 

(ATP), carried out with jurists who work in Special Criminal Courts in the city of Salvador. 

In this first study, ATP was used in a personal and substitution context, in which participants 

imagined how other jurists would think. The second study, on the other hand, investigated the 

relationship between social representations of people in poverty built by jurists from the 

criminal area of Salvador, and the phenomena of attitudes towards poverty and belief in the 

just world, using a questionnaire composed of scales of CMJ and ATP, and technique of free 

association of words in personal and substitution context. In both studies, participants tended 

to have greater agreement with the structural factor of ATP, and greater disagreement with 

factors related to personal disability and stigma, as well as with itens of CMJ. The 

substitution contexts of the two studies pointed to a tendency towards individualistic and 



stigmatizing representations. The perception of institutional discrimination in the legal sphere 

was also indicated as reproducing the structural prejudice of society, in relation to black and 

poor individuals. Understanding the structural causes of poverty is considered important in 

raising awareness of its historical and political origins, but care must be taken that individuals 

in positions of power do not see themselves as alien to this system, naturalizing and 

maintaining the current status quo. 

Keywords: poverty, criminal justice, social representations, social psychology 
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1. Apresentação 

 A escolha pelo tema deste trabalho tem sua origem em meio ao desenvolvimento da 

minha trajetória profissional. Desde antes do ingresso no curso de graduação, a psicologia em 

interface com direito despertava o meu interesse e curiosidade de saber mais sobre este 

campo. No período da graduação, pude conhecer também a psicologia social, com a qual 

também me identifiquei, e realizar estágio na área jurídica em uma equipe de psicologia. Este 

estágio me oportunizou compreender não apenas o trabalho da psicologia neste âmbito, como 

também como se estabelecem as relações entre o público atendido e a Justiça.  

   Durante o período inicial do estágio, algumas falas de juristas e funcionários me 

chamavam atenção. Estas diziam respeito à forma como o público atendido se comportava 

diante da Justiça, segundo eles, “como se estivessem pedindo um favor”, chamando atenção 

para posições de submissão e dependência que tal público assumia diante da instituição 

Justiça. O que eu passei a observar em meus atendimentos era um grande número de pessoas 

que reproduziam discursos deterministas de naturalização das condições de desigualdades de 

diversas naturezas as quais vivenciavam. Entretanto, estes discursos deterministas também 

podiam ser notados em meio a fala de alguns profissionais do âmbito jurídico, ainda que 

revestidos de outras formas de expressão.  

 Pude perceber também que de modo geral, ainda que reproduzissem discursos 

deterministas sobre suas próprias condições, as pessoas que buscavam a Justiça enxergavam 

nesta instituição possibilidades de mudança de aspectos relevantes de suas vidas. Desta 

forma, passei a compreender a importância dos papeis desempenhados pelos profissionais 

que atuam na justiça, podendo pensar no significado social e subjetivo destes nas realidades 

das pessoas. Neste contexto, o desejo já existente pelo mestrado ganhou concretude ao buscar 

estudar estas dinâmicas cotidianas entre a Justiça e o público atendido, através de seus 

processos psicossociais. O presente trabalho se constitui em um esforço de compreender um 
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aspecto importante desta dinâmica, tal qual as representações sociais que os juristas da área 

criminal (principal área de minha atuação na Justiça) constroem tendo como objeto de 

representação os indivíduos em situação de pobreza, os quais observa-se como maioria entre 

o público atendido por esta área da justiça. A busca pela compreensão das representações 

sociais de juristas quanto à pobreza pode contribuir com um maior esclarecimento acerca dos 

processos simbólicos e sociocognitivos que se encontram nas dinâmicas sociais que subjazem 

o funcionamento da Justiça na sociedade. 
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2. Introdução 

Existem muitas formas de definir e classificar o que é a pobreza. Esta pode ser 

entendida como fruto do sistema neoliberal que se organiza por meio de processo de 

exploração e exclusão (Wacquant, 2001). Pode ser identificada também através de linhas de 

renda demarcadas, em que os indivíduos que ganham até 1,90 dólares dia podem ser 

considerados pobres (IBGE, 2019). Há ainda a definição da pobreza enquanto privação de 

capacidades, sendo um processo de privação das vidas que as pessoas podem levar e da 

liberdade de acesso que realmente têm, apontando a renda como um fator essencial no 

alcance de capacidades, mas não um fator exclusivo na vivência da pobreza (Sen, 2009). A 

forma como a pobreza é construída no senso comum se relaciona com a forma como as 

sociedades lidam com esta questão, e orienta práticas individuais e coletivas diante deste 

processo e dos indivíduos que o vivenciam. Associam-se a tais representações crenças e 

atitudes negativas que atuam na naturalização e legitimação de tais processos de maneira 

sistemática, por meio da aplicação de normas sociais de cunho segregacionista. 

O presente trabalho busca contribuir com estudos em psicologia sobre a temática da 

pobreza, os quais se configuram de maneira incipiente e pouco estruturada (Dantas, Oliveira 

& Yamamoto 2010). O objetivo geral deste trabalho é compreender as representações sociais 

que juristas que atuam ou já atuaram na área criminal processual da Justiça da cidade de 

Salvador constroem quanto a indivíduos em situação de pobreza, a partir da análise de seus 

discursos, e do estabelecimento de relações entre tais representações com os fenômenos das 

atitudes quanto à pobreza e crença no mundo justo. Para tal, foram realizados dois estudos 

abrangendo diferentes técnicas e participantes cujas inserções na área criminal se fazem de 

maneira diferenciada, buscando uma maior gama de recursos para o entendimento do objeto 

estudado. 
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O primeiro estudo teve como objetivo compreender as representações sociais que 

juristas que atuam ou já atuaram na área criminal processual da Justiça da cidade de Salvador 

constroem em seu discurso quanto a indivíduos em situação de pobreza. Este estudo contou 

com a participação de 10 juristas atuantes nas Varas do Sistema de Juizados Especiais 

Criminais de Salvador, os quais possuem um viés conciliador visando o paradigma da 

negociação, atendendo demandas relacionadas a crimes de menor potencial ofensivo. O 

instrumento utilizado foi composto pelas técnicas de entrevista online em tempo real e 

questionário autoaplicado.  A entrevista é uma técnica que se ampara na produção de 

discursos cuja expressão favorecem a utilização de mecanismos psicológicos, cognitivos e 

sociais (Abric, 2001). Neste sentido, o uso da entrevista neste estudo tornou-se justificável 

dada a natureza discursiva e simbólica das representações, e o objetivo proposto de 

compreende-las. O questionário autoaplicado contou com as escalas de crença no mundo 

justo e atitudes sobre a pobreza, que além de permitirem a caracterização de 

posicionamentos, crenças e atitudes dos participantes, auxiliaram na interpretação das 

dimensões de suas representações sociais. 

Já o segundo estudo teve como objetivo investigar a relação entre as representações 

sociais sobre as pessoas em situação de pobreza construídas por juristas que atuam ou já 

atuaram na área criminal processual da Justiça da cidade de Salvador, e os fenômenos das 

atitudes sobre a pobreza e crença no mundo justo. Este foi realizado com 100 participantes os 

quais possuíam atuação em variados locais de trabalho dentro da Justiça Criminal de 

Salvador. O instrumento utilizado foi um questionário online autoaplicado composto de 

Técnica de Associação Livre de Palavras (TALP) e escalas de crença no mundo justo e 

atitudes sobre a pobreza, que investigam acerca de percepções de meritocracia e pobreza, 

permitindo análises quanto aos componentes de crenças e atitudes de suas representações. 



18 
 

Estes estudos estão dispostos no presente trabalho acadêmico em formato de artigos, 

em que cada um leva a discussões e considerações finais próprias em relação a seus objetivos. 

Após a apresentação destes estudos, é realizada uma discussão geral em que são relacionados 

os resultados e discussões abordadas nos dois estudos, seguida de considerações finais em 

que é feito um resumo geral dos resultados encontrados neste trabalho, suas limitações e 

possibilidades de análise.  
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3. Artigos 

3.1 Artigo I – Pobreza e criminalização: Representações sociais de juristas da área 

criminal de Salvador. 

 

Resumo 

A criminalização de condutas de indivíduos com demarcado perfil sociodemográfico de 

classe e raça possui estreita relação com a forma que a sociedade representa tais indivíduos e 

seus grupos de pertença. Nesse sentido, a criminalização dos indivíduos em condição de 

pobreza se insere na lógica da diferenciação grupal, com demarcado viés de seleção punitiva 

que se ancora em construções simbólicas estigmatizantes. Como objetivo geral, buscou-se 

compreender as representações sociais que juristas da área criminal processual de Salvador 

constroem em seu discurso quanto a indivíduos em situação de pobreza. Como instrumento, 

foram utilizadas entrevistas semiestruturadas e questionário autoaplicável a participantes com 

formação em direito que atuam como juristas na fase processual da área criminal judicial de 

Salvador. Os resultados indicam que as representações sociais dos juristas sobre os 

indivíduos em situação de pobreza são marcadas pela falta, seja de recursos materiais ou 

morais. A atribuição causal da pobreza apontou para uma perspectiva estrutural no ponto de 

vista pessoal dos participantes, e de maneira contrastante, para uma perspectiva 

estigmatizante e individualista quando os participantes imaginaram como os outros juristas 

pensavam a pobreza. Juntos, tais resultados sugerem um quadro simbólico que contribui para 

a manutenção do status quo vigente.                  

Palavras-chave: pobreza, justiça criminal, representações sociais 
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Abstract 

The criminalization of the conduct of individuals with a demarcated socio-demographic 

profile of class and race has a strict relationship with the way in which society represents 

such individuals. In this sense, the criminalization of individuals in conditions of poverty is 

part of the logic of group differentiation, with a marked selection bias which is anchored in 

stigmatizing symbolic constructions. As a general objective, we sought to understand the 

social representations that these lawyers build in their discourse regarding individuals in 

situations of poverty. As an instrument, semi-structured interviews and a self-administered 

questionnaire were used to participants with law degree who act as jurists in the procedural 

phase of the judicial criminal area of Salvador. As a general objective, we sought to 

understand the social representations that these lawyers build in their discourse regarding 

individuals in situations of poverty. The results indicate that the representation of the 

individual in a situation of poverty is marked by the lack, either of material or moral 

resources. The causal attribution of poverty pointed to a structural perspective in the 

participants' personal perspective, and in a contrasting way, to a stigmatizing perspective 

when the participants imagined how other jurists thought about poverty. Together, these 

results suggest a symbolic framework that contributes to the maintenance of the current status 

quo. 

Keywords: poverty, criminal justice, social representations 
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Resumen 

La criminalización de la conducta de individuos con un perfil sociodemográfico demarcado 

de clase y raza tiene una estricta relación con la forma en que la sociedad los representa. En 

este sentido, la criminalización de los individuos en condiciones de pobreza es parte de la 

lógica de la diferenciación grupal, con un marcado sesgo de selección que se ancla en 

construcciones simbólicas estigmatizantes. Como objetivo general, se buscó comprender las 

representaciones sociales que estos juristas construyen en su discurso sobre los individuos en 

situación de pobreza. Como instrumento se utilizaron entrevistas semiestructuradas y un 

cuestionario autoadministrado a los participantes con formación en derecho que actúan como 

juristas en la fase procesal del área judicial penal de Salvador. Los resultados indican que la 

representación del individuo en situación de pobreza está marcada por la falta de recursos 

materiales o morales. La atribución causal de la pobreza apuntaba a una perspectiva 

estructural en la perspectiva personal de los participantes, y de forma contrastante, a una 

perspectiva estigmatizante cuando los participantes imaginaban cómo otros juristas pensaban 

sobre la pobreza. Juntos, estos resultados sugieren un marco simbólico que contribuye al 

mantenimiento del status quo actual. 

Palabras-clave: pobreza, justicia criminal, representaciones sociales 
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Introdução 

A segregação de grupos sociais minoritários que se opera na realidade brasileira é 

construída em meio às mais diversas estruturas sociais que a legitimam e naturalizam no 

cotidiano das vidas de sua população. Neste sentido, interage-se diariamente com divisões 

sociais que demarcam os espaços ocupados por membros pertencentes a classes sociais 

específicas, explícitas na própria divisão territorial das cidades (Silva, 2014). Essas 

demarcações, quando normalizadas e legitimadas, tornam-se elementos familiares da 

vivência em sociedade, e sua manutenção é frequentemente acompanhada de estratégias de 

controle social. De tal modo, é senso comum na realidade brasileira que as condutas de 

grupos sociais determinados sejam preferencialmente criminalizadas por órgãos 

representativos do controle social (Junior, 2016).  

A concepção de Justiça enquanto controle social se relaciona à punição de grupos 

sociais específicos, os quais são socialmente discriminados por meio da criminalização de 

suas condutas pelo aparelho Estatal. Mais especificamente, a criminalização do modo de vida 

da população negra e pobre pode ser entendida dentro de uma agenda econômica em que, aos 

segmentos não incorporáveis ao empreendimento neoliberal caberia a consciente vigilância 

de seus espaços de existência (Flauzina, 2006). Este contexto coaduna com a lógica da 

chamada penalidade neoliberal (Wacquant, 2001), a qual consistiria em um processo de 

internacionalização de um novo senso comum penal que tem como principais estratégias a 

criminalização da miséria e a normatização do trabalho assalariado precário (Wacquant, 

2001; Kulaitis, 2018). Neste sentido, a construção ideológica de raça é utilizada como 

principal variável na diferenciação de quais indivíduos irão compor tal cenário de miséria 

(Flauzina, 2006). 

Aliada a esta conjuntura, a manutenção de tais dinâmicas se insere no cotidiano dos 

membros da sociedade, que as justificam, legitimam, e desta forma, atuam na sua 
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manutenção. Entram nesta discussão estudos que apontam que aos indivíduos negros são 

atribuídos estereótipos marcados pelas lexias ladrão, maloqueiro, marginal, pilantragem 

(Araújo, 2010), pobre, trabalhador (Techio, Leite, Silva & Torres, 2019), e crenças de que os 

mesmos teriam maior probabilidade de praticar crimes percebidos como mais frequentes e 

cotidianos, de baixa gravidade (Gonçalves & Garcia-Marques, 2002). Em estudos que 

relacionaram cor da pele e condição social, foi encontrado que negros e pobres são tratados 

com mais rigor e alvo de maior criminalização (Grynszpzan, 1997; Oliveira, 2017; Rolim, 

2020; Zaffalon, 2018), sendo a pobreza uma variável coadjuvante, porém muito importante 

na facilitação do apoio social à condenação de pessoas negras (Lima, 2016). 

As representações sociais podem ser entendidas como formas de conhecimento 

socialmente elaborados, que possuem um objetivo prático e concorrem para a construção de 

uma realidade comum a um grupo social (Jodelet, 2001), e surgem como tentativa de 

familiarização com o discrepante na comunicação cotidiana (Moscovici, 1988). Tais 

conhecimentos são produzidos e organizados na interação do dia a dia por meio de práticas 

sociais, comunicativas e linguísticas que constroem a própria realidade social (Sousa, 2013).  

Elas possuem funções de orientação e justificação de práticas em que, por serem consideradas 

sistemas de pré-codificação da realidade, constituem um guia para a ação produzindo 

antecipações e expectativas, e definindo o que é socialmente aceitável em dado contexto 

social (Abric, 2001, p. 16).  

O próprio objeto representado é construído como representação específica de um 

grupo, com seu sentido atrelado às configurações deste grupo (Wagner, 1994). Dentro desde 

cenário, as posições sociais que os juristas ocupam na estrutura social em que fazem parte são 

de fundamental importância no entendimento das representações sociais neste estudo (Doise, 

2002). Estas representações se inserem em um nível de análise relativo a produções 

ideológicas e culturais, sistema crenças, avaliações e normas sociais, característicos de 
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sociedades ou grupos. Tais produções dão significado a comportamentos individuais, e 

“criam ou dão suporte a diferenciações sociais em nome de princípios gerais” (Doise, 2002, 

p. 28). Desta forma, aponta-se para a não neutralidade das representações sociais em seu 

processo de formação, dado que o processo de seleção e reorganização de crenças e 

informações acerca do objeto de representação depende de normas e valores grupais 

(Cabecinhas, 2004). Vale ressaltar que crenças e atitudes se relacionam às representações 

sociais uma vez que estas possuem uma dimensão atitudinal que condiciona os processos 

pelos quais os objetos são representados (Moliner & Tafani, 1997). Neste estudo, atitudes e 

crenças dos participantes quanto a indivíduos em situação de pobreza foram investigadas 

através das escalas de Atitudes Sobre a Pobreza (Yun & Weaver, 2010), e Crença no Mundo 

Justo (Gouveia, et.al., 2010). 

Em estudos que envolvem representações sociais, pobreza e indivíduos em condição 

de pobreza, observa-se uma tendência à personificação da pobreza na figura do homem pobre 

(Coria, Gaete, Aravena, Rojas, Gómez, & Vargas, 2010; Galli & Fasaneli, 1994), com 

denotada dificuldade de definição do conceito abstrato de pobreza. Ainda, a esta 

personificação associa-se atitudes negativas (e.g., feio, injusto), efeitos da pobreza (e.g., 

fome, morte) e ações (e.g., roubar, negociar drogas) na significação do indivíduo em 

condição de pobreza (Galli & Fasaneli, 1994).  

Ainda, foram encontrados estudos em representações sociais que retratam a pobreza 

como fenômeno naturalizado, com suas causas associadas a dimensões econômicas e 

políticas percebidas como cotidianas na sociedade (Silva & Viveiros, 2017). Em um estudo 

acerca de atitudes e atribuições causais da pobreza foram apontados fatores estruturais da 

sociedade, como política e economia, fatores individuais, que empregam ao indivíduo em 

condição de pobreza a causa de sua própria condição, e fatores fatalistas associados a 

aspectos divinos ou fantásticos, com características deterministas (Mayorga, 2018).  
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 A busca pela compreensão das representações sociais de juristas quanto à pobreza 

pode contribuir com um maior esclarecimento acerca dos processos simbólicos e 

sociocognitivos que se encontram nas dinâmicas sociais que subjazem o funcionamento da 

Justiça na sociedade. De modo geral, os juristas que trabalham em instituições da Justiça 

simbolizam tal instituição em suas relações com o público atendido, gozando de autonomia 

no exercício de suas funções enquanto aplicadores da norma. Na condição de indivíduos que 

exercem posição privilegiada no contexto Judicial, vale lembrar que seus processos de 

tomada de decisão estão associados a vieses cognitivos que demarcam raciocínios enviesados 

por crenças preconcebidas (Horta & Costa, 2017).  

 Os JeCrims, locais de atuação dos juristas participantes deste estudo, se configuram 

como instâncias jurídicas com especificidades que as diferenciam em meio ao cenário 

punitivo. Estas instituições são norteadas pelos princípios da oralidade, simplicidade, 

informalidade, economia processual e celeridade, os quais indicariam maior possibilidade de 

acesso aos setores hipossuficientes da população, que antes encontravam dificuldades de 

acesso ao poder judiciário (Souza, 2017). Tais dispositivos se inserem em bairros periféricos 

das grandes cidades e são tidos como um esforço de tornar a Justiça acessível a populações 

em situação de pobreza (Siqueira, 2009). Criados pela Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 

1995, são responsáveis por infrações criminais de menor potencial ofensivo, cujos crimes 

apenados se circunscrevem a um limite máximo de 2 anos de pena. Objetiva-se nestes 

espaços a priorização da conciliação e a comunitarização da Justiça, visando introduzir o 

paradigma alternativo da justiça consensual no sistema jurídico criminal nacional (Jesus, 

2016).  

Os JeCrims passaram a atuar sobre tipos de casos que não chegavam até as Varas 

Judiciais e antes eram atendidos apenas pelas delegacias. Desta forma, segundo Azevedo 

(2001) o espaço estrutural da domesticidade e dos relacionamentos interpessoais ganham 
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contexto diferenciado na Justiça, a qual é chamada a exercer um papel de mediador. Segundo 

o referido autor, por meio dos JeCrims, o Estado consegue se expandir pela sociedade civil, 

exercendo controle sobre ações e reações sociais dificilmente reguláveis por processos 

jurídicos formais. Para que não passe a ser apenas mais um instrumento de controle social 

punitivo de populações pautado em relações tradicionais de poder, os JeCrims dependem da 

forma como seus juristas se dispõem sobre o seu papel neste contexto, e da sua relação com 

os símbolos emancipatórios próprios da informalização da Justiça (Azevedo, 2001). Assim 

sendo, tendo em vista o intuito de aproximação da população e alternativa ao viés punitivista 

associado aos JeCrims, as interações cotidianas nestas instituições poderiam também 

relacionar-se à formação de representações menos estigmatizantes por parte dos juristas que 

trabalham diariamente nestas Varas (Ribeiro, 2016). 

 Este estudo teve como objetivo compreender as representações sociais que juristas da 

área criminal constroem em seu discurso quanto a indivíduos em situação de pobreza. 

Especificamente, participaram deste estudo juristas que atuam ou já atuaram na área criminal 

processual da Justiça da cidade de Salvador, em meio aos Juizados Especiais Criminais 

(JeCrims). Tal investigação tem sua importância por acessar as representações sociais de um 

grupo social com poder de influência na aplicação de normas quanto à categoria social de 

indivíduos em situação de pobreza, situados como objeto de representação da pesquisa. De tal 

forma, contribui com a ampliação de estudos em psicologia social acerca do tema da pobreza, 

sob um viés pouco explorado por estudos na área. Ademais, este estudo permite questionar se 

as representações sociais dos juristas do contexto dos JeCrims, que a princípio promovem 

linhas de trabalho menos punitivas e mais negociais, possuiriam especificidades simbólicas 

quanto a dimensões menos estigmatizantes em suas construções. 
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Método 

Este estudo caracteriza-se por um delineamento metodológico de abordagem 

qualitativa, de cunho exploratório.  

Procedimentos éticos 

Este estudo teve sua aprovação ética realizada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 

Instituto de Psicologia (CEP-IPS) da Universidade Federal da Bahia, sob o código CAAE 

36099120.3.0000.5686. A participação dos indivíduos no estudo se deu após a concordância 

com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), em que eram apresentados os 

objetivos, procedimentos riscos e benefícios, em concordância com a Resolução 466/2012 e 

Resolução 510/16. 

 

Participantes 

O estudo contou com a participação de 10 juristas atuantes em Varas do Sistema de 

Juizados Especiais Criminais de Salvador. Os mesmos foram recrutados por conveniência, 

constituindo uma amostra não probabilística, já que a pesquisadora possuía contato prévio 

com algumas destes sujeitos por ter realizado atividades anteriores em seus locais de trabalho. 

Outros participantes foram convidados a partir de indicação dos primeiros juristas 

entrevistados, com base na técnica de bola de neve (Vinuto, 2014). Os participantes do estudo 

exerciam as funções de juiz, defensor público, promotor de justiça, assessor de magistrado, 

conciliador, analista judiciário e advogado.  

Quanto a suas características sociodemográficas, a idade média dos participantes foi 

de 44,8 anos (SD = 9,875; min. = 28; máx. = 62), sendo 6 mulheres e 4 homens. Quanto a 

autoclassificação de cor/raça, 7 participantes se autoclassificaram como pardos, 2 como 

brancos e 1 como preto. Em termos de religião, 3 participantes afirmaram ser espíritas, 2 

católicos, 2 cristãos, e 3 afirmaram não possuir religião. Dos que informaram ter religião, esta 
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representa uma importância média em suas vidas (4,00; SD = 2,87), em uma escala de 8 

pontos. O tempo de trabalho médio na justiça foi de 13,10 anos (SD = 11,96), sendo o 

mínimo de 2 e o máximo de 40 anos, apresentaram uma baixa satisfação com a justiça 

(M=2,90, SD = 0,99),,  em uma escala de 7 pontos, o posicionamento político pendia mais 

para a esquerda com média de 3,40 (SD = 1,64), em uma escala de 10 pontos (1 - extrema 

esquerda e 10 - extrema direita), e na autoclassificação na posição na hierarquia social, 

pendiam mais para o topo (M= 6,60, SD = 1,43, em uma escala de 10 pontos (1 - base e 10 – 

topo)).  

 

Procedimentos de coleta de dados e instrumentos 

Os participantes foram convidados a participar da pesquisa através de mensagem 

eletrônica, em que constava o TCLE; após o consentimento dos participantes, procedia-se à 

coleta de dados. 

A coleta de dados foi realizada em duas etapas, adotando procedimentos diferentes: 

entrevistas on-line em tempo real mediante plataforma digital, cujos áudios foram gravados, e 

aplicação de um questionário online através do envio de link gerado pelo Google formulários, 

o qual se deu após a entrevista. O tempo de aplicação total, compreendendo as duas etapas, 

foi de aproximadamente 25 minutos. As plataformas utilizadas para a entrevista foram 

Google Meet, Skype, Zoom e Microsoft Teams. As gravações das entrevistas se deram por 

meio do programa Apowersoft Streaming Audio Recorder, o qual possibilita a gravação 

simultânea do áudio interno (fala do participante) e externo (microfone do entrevistador) do 

computador. Para a sua utilização foi adquirido o plano pessoal anual.  

As perguntas norteadoras da entrevista foram pensadas de forma a serem abordadas as 

temáticas da pobreza de maneira geral, com questões como “ Para você, o que é a pobreza?”,  

perguntas mais específicos sobre a relação entre pobreza e criminalização, levando em 
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consideração as experiências de trabalho dos participantes, com questões como “Na sua 

opinião, existe relação entre criminalidade e classe social?” e “Como seu trabalho enquanto 

jurista se relaciona às pessoas pobres?”. 

A técnica da entrevista foi escolhida pela possibilidade da investigação de aspectos 

peculiares e conotações locais no contexto da experiência cotidiana (Rochira, 2014). Ainda, a 

entrevista é uma técnica que se ampara na produção de discursos cuja expressão favorecem a 

utilização de mecanismos psicológicos, cognitivos e sociais (Abric, 2001). Neste sentido, o 

uso da entrevista neste estudo tornou-se justificável, dada a natureza discursiva e simbólica 

das representações, e o objetivo proposto de compreende-las. A escolha desta forma on-line 

de entrevista deveu-se majoritariamente pelo cenário atual de pandemia e isolamento social 

obrigatório o qual o país enfrenta. Já o questionário foi respondido pelos participantes de 

maneira autoaplicada. Sua escolha teve a intenção de uma maior caracterização e qualificação 

dos participantes, colaborando na interpretação de suas respostas à entrevista. Neste 

contavam questões de caracterização sociodemográfica e as seguintes escalas: 

A escala de Crença no Mundo Justo (Gouveia, et.al., 2010) tem como base o 

entendimento de atribuições de um mundo justo, em que cada um tem o que merece, por 

meio do pressuposto de uma responsabilização individual para fenômenos sociais como a 

pobreza e as desigualdades (Gouveia, et al., 2010), cuja escala de resposta era tipo Likert de 6 

pontos (1 - discordo totalmente a 6 – Concordo totalmente). A escala de Status Social 

Subjetivo (Correia, Pereira & Vala, 2018) leva em conta a percepção social dos participantes, 

através da autoatribuição de seu status social. Trata-se de uma escala hierárquica de 10 

posições (1- Base e 10- Topo). 

 A escala de Atitudes sobre a Pobreza (Yun & Weaver, 2010) visa compreender 

atitudes diante da pobreza, e das pessoas em situação de pobreza. Escala comporta por 21 

itens, divididos em três dimensões, tais quais, deficiência pessoal, relacionada a fatores 
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individualistas (“Pessoas pobres agem de maneira diferente”), estigma, relacionado a atitudes 

negativas e preconceito (“Mães que recebem benefícios sociais têm filhos para receber mais 

dinheiro”), e perspectiva estrutural, na qual a causa da pobreza estaria na sociedade (“As 

pessoas são pobres por causa de circunstâncias que não estão em seu controle”). A escala de 

resposta tipo Likert de 6 pontos (1 - discordo totalmente, 6 – Concordo totalmente). A escala 

geral originalmente possui o Alfa de Cronbach bom (0,87). Esta escala foi escolhida como 

uma forma de compreender os discursos adotados pelos juristas quanto a indivíduos em 

condição de pobreza, em duas perspectivas: a de si mesmos, e de outros juristas criminalistas. 

Neste sentido, lhes foi apresentada a mesma escala com um questionamento direcionado a 

como eles imaginavam que a maioria dos juristas que atuam na área criminal responderia. 

Com o recurso à técnica de substituição os participantes são remetidos a uma situação de 

comparação social que aponta para a forma que os mesmos representam o pensamento 

dominante (Sousa, Santos, Apostolidis & Aléssio, no prelo). 

 

Procedimentos de análise 

Os dados coletados pelos questionários foram analisados através de procedimentos de 

estatística descritiva, tais quais média, mediana e desvio padrão, pelo programa de análise de 

dados SPSS 15.0 (Statistical Package of Social Science). A análise dos dados coletados pela 

entrevista foi realizada através da análise de conteúdo temática, com o auxílio de 

procedimentos de análises lexicais através do método da Classificação Hierárquica 

Descendente (CHD) realizado pelo pacote de programas Interface de R pour les Analyses 

Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires – IRAMUTEQ. Mais especificamente, 

este método classifica os segmentos de texto em função de seus vocabulários com base na 

frequência de suas formas lematizadas, estabelecendo classes de Unidades de Contexto 
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Elementares (UCE) que apresentam vocabulário semelhante em si, e diferentes entre as 

demais classes (Camargo & Justo, 2013). 

Justifica-se a escolha da análise de conteúdo temática pela possibilidade que esta 

propicia de proceder-se à identificação, analise e atribuição de padrões (temas), por meio da 

interpretação do pesquisador, acerca de dados qualitativos de natureza simbólica (Braun & 

Clarke, 2006). Neste sentido, com a utilização dos procedimentos de análise lexical os dados 

textuais foram sistematizados a partir de seus vocabulários, para então proceder-se à sua 

interpretação (Justo & Camargo, 2014).    

 

Resultados 

As respostas dos participantes à escala de Crença no Mundo Justo obtiveram média de 

2,5 e mediana de 2 (SD = 1,33, min. = 1, máx. = 6), indicando baixa crença no mundo justo. 

Quanto à escala de Atitudes sobre a pobreza no contexto pessoal, a média geral dos 

participantes foi de 2,6 (SD = 1,61, Md = 4, min. = 1, máx. = 6). Na dimensão deficiência 

pessoal, os participantes obtiveram a média de 1,23 (SD = 0,54), na dimensão estigma, 

obtiveram a média de 2,37 (SD = 1,61), e na dimensão perspectiva estrutural, a média foi de 

4,43 (SD = 1,61), indicando uma tendência dos participantes a associarem a pobreza a 

questões estruturais da sociedade. Já no contexto de substituição utilizando-se a mesma 

escala, a média geral dos participantes foi de 3,7 (SD = 1,75, Md = 4). Na dimensão 

deficiência pessoal a média foi de 3,17 (SD = 1,72, Md = 3), na dimensão estigma foi 4,23 

(SD = 1,74, Md = 5) e na perspectiva estrutural foi 3,8 (SD = 1,7, Md = 4). Estes dados 

sugerem que no contexto de substituição, as atribuições à pobreza foram mais altas nas 

dimensões estigma e estrutural. 

Em geral, estes resultados apontam para uma baixa crença na meritocracia, indicando 

também baixas atribuições individuais e estigmatizantes quanto ao indivíduo em situação de 
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pobreza, e alta atribuição das causas da pobreza à sociedade. Entretanto, numa perspectiva de 

compreensão do grupo social de juristas criminalistas, os resultados sugerem uma tendência a 

atitudes mais fortes quanto à atribuição de causas individuais à pobreza e menor atribuição de 

causas sociais, e atitudes mais positivas quanto à estigmatização de indivíduos que vivem 

nestas condições. 

  Quanto aos dados obtidos pelas entrevistas, cujo objetivo era a compreensão das 

representações sociais dos juristas criminalistas sobre indivíduos em situação de pobreza, o 

programa de análise lexical IRAMUTEQ subdividiu os 10 textos em 955 segmentos de texto, 

34.098 ocorrências e 3.941 formas. A análise realizada pelo método da CHD classificou 893 

dos 955 segmentos de texto (93,51%) em 5 classes. Estas foram divididas em dois eixos 

principais. O primeiro eixo, nomeado como “elementos da pobreza”, diz respeito à 

composição da pobreza enquanto situação vivenciada pelos indivíduos, no contexto 

brasileiro, e compreende suas características, estrutura social e relação com o Estado. Este 

eixo é dividido em dois subeixos, o primeiro constituído pela classe 5, e o segundo pelas 

classes 2 e 1. 

Já o segundo eixo principal, nomeado “Justiça e pessoas em situação de pobreza” 

aborda a relação entre os indivíduos em situação de pobreza e a Justiça enquanto instituição 

do Estado, compreendendo os tipos de crime atendidos no cotidiano de trabalho dos juristas 

entrevistados, e a forma com a resposta a estes crimes e interpretada pelo público atendido.  

Este eixo é composto pelas classes 4 e 3 (ver figura 1). Nas análises a seguir serão feitas 

referências aos termos com grande associação com a classe (que possuíram x² maior que 4) e 
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frequência maior que 10. Quando forem utilizados termos com baixo número de segmentos 

de texto que contenham a palavra na classe (eff.st.), este número será informado. 

 

A classe 1 engloba 123 (14,04%) dos segmentos de texto classificados pela CHD 

classificados pela CHD, cujo conteúdo remete à responsabilidade do Estado quanto aos 

indivíduos em situação de pobreza. Os termos nela reunidos falam sobre o papel do Estado 

(x² = 32,59) enquanto garantidor de direitos (x² = 15,2) e garantidor de acesso (x² = 37,59) a 

serviços (x² = 44,45) por meio de políticas (x² = 38,82) públicas (x² = 23,1), para assegurar a 

qualidade de vida (x² = 25,79) da população (x² = 31,01). Neste sentido, os segmentos desta 

classe falam também sobre a forma como o Estado deveria funcionar e como funciona, o que 

deveria proporcionar, e a ligação deste com as pessoas em situação de pobreza. Ao Estado é 

atribuída a responsabilidade de diminuir as desigualdades, com a função de favorecer o 

Figura 1 

Dendrograma de classes e formas lexicais geradas pela CHD. 
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acesso ao trabalho (x² = 7,51) saúde (x² = 4,32; eff.st. = 6), cultura (x² = 15,71; eff.st. = 5) e 

educação (x² = 5,61) aos cidadãos (x² = 5,54; eff.st. = 5).  De modo geral, os participantes 

demonstraram-se insatisfeitos com a atual forma que o Estado tem atuado quanto aos 

aspectos citados, mas reconhecem a sua importância, afirmando que seu funcionamento 

deveria melhorar (x² = 42,21; eff.st. = 8). 

eu acho que o papel do estado é fundamental pra tentar diminuir esse tipo de 

desigualdade, pra tentar estabelecer condições de vida mais dignas pras pessoas, 

locais de morada mais dignas pras pessoas (participante 11) 

não é porque existem falhas na gestão que o serviço público não serve, está aí a 

pandemia pra provar a importância do estado do sus se não tivéssemos o sus 

estaríamos vivendo em uma situação similar à do equador (participante 10) 

O funcionamento do Estado se estende também ao funcionamento da Justiça (x² = 2,9) 

nesta classe. Desta forma, a Justiça figura enquanto uma parte do Estado que visa a garantia e 

esclarecimento (x² = 36,1; eff.st. = 7) de direitos. Temas como acesso à Justiça, e a relação 

desta com a população também foram abordados, dentro da perspectiva de uma tentativa (x² = 

32,12) de aproximação com o público atendido. Entretanto, entre os discursos desta classe há 

também falas que ressaltam existirem situações de afastamento entre a Justiça e o público, 

tanto pela forma como o público enxerga a Justiça (ora com uma alta crença relacionada a 

desconhecimento e falta de opção, ora com medo de punição) quanto pela forma como a 

Justiça trata o público, em que é atribuída grande importância à forma que o trabalho é 

entendido e desempenhado pelos juristas. 

ela estava mais distante por que ela era uma coisa muito Poder, muito lá no alto, e 

hoje não, hoje a população tem através das ações do próprio Poder Judiciário, 

trazendo as populações, esclarecendo, claro, cartilhas, manuais, esclarecendo os 

direitos e ficou bem mais próximo, acho que melhorou bastante (participante 01) 
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“mas que ela compreenda o sistema, compreenda seus direitos, quais são suas opções, 

pra que ela tenha um uma atuação consciente e ativa também, então eu acho que a 

população pobre enxerga a Justiça criminal com bastante desconfiança (participante 

09)   

“você pode ser um jurista que simplesmente vai lá faz seu trabalho é um operador da 

lei você pode ser um jurista que vai querer dar um atendimento mais humanizado pra 

essas pessoas vai querer tentar de alguma forma melhorar a vida delas ou diminuir os 

problemas que elas precisam passar” (participante 11) 

A relação (x² = 13,87) do Estado com as pessoas em situação de pobreza também é 

relatada nesta classe quanto à ausência deste na vida destas pessoas. Como resultado, além de 

ser enfatizada a falta de oportunidades (x² = 16,96) que tal ausência gera na vida dos 

indivíduos, foram também relatadas formas que estas pessoas encontram de supri-la, fazendo 

alusão à modos de vida não aceitos socialmente, como uso de drogas e poder paralelo ao 

Estado. 

nós não temos políticas públicas que venha possibilitar que essa população tenha 

acesso à educação a cultura a lazer então são questões que quando você tira o 

Estado sai da sociedade então outras formas entram pra fazer um... é como se fizesse 

o papel do Estado de uma forma extremamente viciada e equivocada (participante 03) 

o papel do Estado, eu acho que o Estado fomenta muito pouco sabe é, 

oportunidades de inserção em mercado de trabalho, eu acho que faltam políticas 

públicas, eu acho que a cada ano mais crianças e mais adolescentes e mais pessoas 

estão se envolvendo com drogas (participante 07) 

A classe 2 agrupa 115 (13,13%) dos segmentos de textos classificados e o seu 

vocabulário específico reúne termos relativos à estrutura (x² = 7,07) de classes (x² = 25,55) no 

Brasil. Esta estrutura é caracterizada como sendo composta pela classe média (x² = 16,29), 
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classe alta (x² = 39,98, eff.st. = 6) e classe baixa (x² = 10,21, eff.st. = 5). De modo geral, os 

participantes expressaram haver uma grande (x² = 45,03) diferença (x² = 60,99) entre as 

classes, marcadamente maior entre a classe alta e a classe baixa. As classes alta e média eram 

descritas como possuidoras de bens materiais e imateriais, como poder financeiro (x² = 38,36) 

e cultura. À classe alta era particularmente atribuída a responsabilidade pela (falta de) 

distribuição de renda no país. A classe baixa é descrita por termos que demarcam falta (x² = 

4,47, eff.st. = 7) e marginalização, sendo esta última frequentemente relatada como 

consequência de tal falta. Também, de maneira menos frequente, foi encontrada a relação 

entre indivíduos de classe baixa e marginalização associada a disposições pessoais dos 

indivíduos pertencentes a esta classe.    

ao contrário sai pior então isso de um modo geral acaba prejudicando ainda mais as 

pessoas de baixa renda que por conta da própria classe e falta de oportunidades, 

acaba se vendo em um ciclo vicioso de reincidência ao crime, até porque mesmo 

existe aquela questão da marginalização (participante 07) 

não há na verdade, o que eu penso é assim, nunca houve brasileira, verdadeiramente 

uma classe de pessoas que tivessem poder financeiro e político e de decisão 

preocupados com essa questão da repartição da riqueza (participante 06) 

e existe aquela outra parte daquela mesma população que nunca se dedicou não tem 

um emprego não tem uma formação não tem uma qualificação então qual o 

relacionamento que ele passa a ter com a com as classes mais favorecidas 

(participante 08) 

A causa da existência de diferenças na estrutura de classes no Brasil é atribuída a 

questões da formação histórica (x² = 90,91) da sociedade (x² = 20,54), a qual se estabeleceu 

desta forma e até os tempos atuais se mantém nestas configurações.  
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o que eu vejo é isso de classe, classe social no brasil é isso, é uma coisa horrorosa 

histórica que vem desde sempre (participante 06) 

e de é uma preocupação de fato com equidade então eu acho que isso faz parte da 

nossa formação histórica e que nós enquanto sociedade as pessoas que detém o 

poder e nós também quando elegemos as pessoas quando votamos (participante 09) 

As classes 1 e 2 se apresentam no mesmo subeixo e mantêm aproximações 

importantes quanto ao seu vocabulário. Enquanto a classe 1 aborda a o papel do estado diante 

da pobreza e das pessoas que vivenciam esta condição, a classe 2 traz elementos que 

demarcam como se organizam as classes sociais no Brasil em termos de estrutura e origens 

históricas. Desta forma, percebe-se a proximidade da relação entre a estrutura de classes estar 

ligada ao Estado, e a como as faltas demarcadas pela precarização de seus serviços possui 

suas origens atribuídas a um histórico permanente e fatalista. Juntas, ambas classes justificam 

a permanência da estrutura de classes no Brasil por fatores de origem social estruturais, 

externos e deterministas. 

A classe 3 abarca 160 (18,26%) segmentos de texto classificados pela CHD. Esta 

classe agrega termos relativos ao trabalho desempenhado no cotidiano dos JeCrims e da 

Justiça Criminal, e a relação destes com o público (x² = 24,94) atendido, e é representada por 

vocábulos que fazem alusão a elementos e funções específicas na Justiça, tais quais parte (x² 

= 34,97), processo (x² = 29,29) e juiz (x² =27,9).  

 então todos os agentes, os atores estão no processo, estariam tanto advogado, os 

juízes, servidores, como o público, os clientes, aí nós por exemplo, tinha uma vaga 

no fórum e nós não pudemos ir porque o nosso público era diferenciado (participante 

03). 

Os trabalhos desempenhados são exemplificados por meio das histórias da vida 

profissional dos participantes, e também pelo que estes observam na realidade de seus locais 
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de trabalho. Existe nos segmentos de texto desta classe uma grande referência ao trabalho 

desempenhado pela defensoria (x² = 15,75, eff.st. = 9) pública, uma vez que é relatado que 

grande parte do público atendido pelo juizado possui um perfil de pessoas que se utiliza da lei 

da justiça gratuita, e não possui poder econômico para a contratação de um advogado (x² = 

29,94). A não possibilidade de contratação de um advogado figura como um marcador de 

desigualdade social, uma vez que os indivíduos que dispõem de recursos para a contratação 

privada destes serviços gozam de um atendimento exclusivo no âmbito da justiça. 

 Os defensores públicos foram relacionados com bons serviços e grande demanda de 

público atendido, tendendo a uma sobrecarga. Nestas falas também pode-se perceber a forma 

como o público atendido se relaciona com a Justiça, e com os atendimentos recebidos no 

âmbito dos JeCrims. O medo da punição é retratado nas falas como associado à Justiça 

Criminal e desmistificado nos atendimentos realizados nos JeCrims, a partir da informação de 

que esta instância não possui o intuito de encarcerar. A função de informar a população 

também aparece nesta classe como forma de orientação do público atendido, que desconhece 

o funcionamento da Justiça, e como participar da mesma.  De maneira geral, a lei (x² = 10,73) 

é evocada nesta classe para embasar os discursos.  

porque o público da defensoria é um público hipossuficiente financeiramente, são 

pessoas que moram em habitações precárias na parte mais pobre da cidade e que tão 

acostumadas quando se fala de crimes sempre no sentido de eu vou ser punido 

(participante 09). 

e o pessoal, tem muitas pessoas as vezes, eles não têm muito bem a noção do que é 

polícia, do que é justiça, do que é ministério público, do que é juiz, sabe? 

(participante 08). 

A classe 4 (10,9%) se relaciona à forma (x² = 44,91) como o público atendido pelos 

JeCrims e pelo Judiciário (x² = 23,92) se relaciona com os conflitos geradores de crime, e 
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com a própria Justiça. Nestes discursos, o público é retratado como pessoas que buscam 

resolver (x² = 77,32) suas questões, nem sempre da forma certa (x² = 40,52) ou da forma que 

os procedimentos são descritos na lei (x² = 16,69), mas sim da forma que eles querem (x² = 

26,24) que seja resolvido. Diante disto, é relatada uma frustração quanto ao que eles esperam 

da Justiça, e o que de fato ocorre. As situações que desencadeiam a busca pelos JeCrims são 

retratadas por meio de exemplos (x² = 26,32) que ilustram situações cotidianas das vivências 

das pessoas atendidas. Em geral, estes exemplos falam da não capacidade de resolução de 

conflito pelo público atendido, em seus ambientes (x² = 18,96, eff.st. = 4) de convívio, que 

levam a brigas. Em contrapartida, nota-se uma diferença de percepção quanto ao 

comportamento de classes com bom (x² = 18,6) poder econômico, que são descritas como 

mais sociáveis.  

o reconhecimento do direito deles, dessas pessoas, é, eles querem ver reconhecidos 

os direitos mas o problema da forma que eles acham que é certo, não da forma que a 

lei permite, que a lei autoriza (participante 11). 

nós temos também muita demanda de pessoas que tem um bom poder econômico que 

quem tem poder econômico normalmente tem o dom que é, tem o discernimento de 

dizer a eu quero continuar a não quero isso não vamos deixar pra lá (participante 02) 

 ele coloca a vara de estender roupa na  parte do terreno que pertence ao vizinho dele 

então assim acaba incomodando e isso gera atrito e na hora da resposta muitos deles 

não sabem que podem resolver conversando tranquilamente (participante 04). 

Exemplos são também utilizados como forma de ilustrar como o Judiciário articula as 

suas respostas aos crimes, em que o melhor acesso a sua estrutura, e os melhores tratamentos 

estariam voltados a pessoas com maior poder financeiro. Nestes segmentos de texto, nota-se 

que a Justiça é lida como espaço de resoluções. Em geral, os discursos apontam que o 

tratamento desempenhado por suas equipes é igualitário diante das diversas categorias 
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sociais, mas compreendem que o mesmo pode não ocorrer dentro do Judiciário em geral, o 

que aponta para características de favorecimento do próprio grupo em comparação a demais 

grupos (Tajfel & Turner, 2004): 

 a gente não é excluir o pobre nem condenar só pobre nem condenar só rico não é 

então o objetivo da Justiça na verdade é resolver o conflito social e buscar solucionar 

da melhor forma possível (participante 02) 

abre espaço pra um subjetivismo que não é saudável, não é bom, o ideal é que a 

Justiça funcionasse literalmente em enxergar a quem mas não é isso o que acontece 

(participante 06) 

eu posso dizer assim é uma equipe que eu dei muita sorte, do juiz a todos os 

funcionários, todo mundo tem um olhar muito bom em relação a qualquer pessoa, 

independentemente de qualquer coisa de raça de condição social (participante 04) 

A classe 5 reuniu 187 (21,35%) dos segmentos de texto classificados, e compreende 

as representações dos participantes sobre as características da pobreza (x² = 77,08), e a sua 

relação com os indivíduos que se encontram nesta condição (x² = 19,25). Na generalidade de 

segmentos desta classe, a pobreza se relacionava a condições (x² = 19,25) mínimas (x² = 

86,15) de vida, as quais se encontrariam em falta com aspectos importantes na manutenção da 

dignidade (x² = 67,71) humana (x² = 53,69).  Neste sentido, esta classe concentra descrições 

da pobreza, e a forma como esta repercute nas vidas dos indivíduos. Esta relação aparece de 

forma intrincada, em que muitas vezes para se descrever a pobreza, era feita a descrição de 

qualidades e condições dos indivíduos. Os discursos reunidos nesta classe fazem alusão à 

pobreza como uma situação em que o indivíduo se esforça para sobreviver (x² = 26,0, eff. st. 

= 7) e ter acesso à saúde (x² = 13,81), trabalho (x² = 15,5,0), moradia (x² = 26,0, eff. st. = 7) e 

alimentação (x² = 21,4, eff. st. = 7). 
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e quando eu falo dignidade é falta de condições mínimas de ter acesso à educação ter 

acesso a serviços públicos básicos de saúde e de desenvolver qualquer tipo de 

consciência crítica de que esse acesso deve ser fornecido pra todo mundo entendeu 

(Participante 11) 

A estrutura das classes sociais no Brasil também foi debatida nesta classe. A 

existência de classes sociais, e a relação entre elas foi encontrada em discursos destes 

segmentos de texto. Para justificar a existência da pobreza, em geral foram utilizados 

discursos que apontavam para a estrutura da sociedade, havendo também discursos que 

apontavam para a naturalização de tal situação, ancorados na maior quantidade de pobres e 

menor quantidade de ricos. De modo geral, a classe em que se encontram as pessoas em 

situação de pobreza foi descrita em maiores detalhes que as classes apontadas como média e 

rica (x² = 13,99). Entretanto, estas últimas classes foram mais relacionadas ao papel de 

exploração da primeira. 

a classe dominante ela sempre foi e eu acredito que isso é uma coisa até da própria 

natureza humana, você vai ter muito menos ricos do que pobres certo (participante 

08) 

a classe média paga um salário mínimo acha que está fazendo um puta favor pra 

pessoa que está não é está, está bem longe disso, é o mínimo não, é abaixo do 

mínimo (participante 06) 

A família (x² = 35,11) é em geral evocada como contexto importante em que as 

dificuldades relativas às pessoas em situação de pobreza são geradas, por falta de estrutura, e 

vivenciadas coletivamente. A não capacidade das pessoas em situação de pobreza de 

poderem dar condições favoráveis a suas famílias é um elemento comum. A educação (x² = 

19,42) também é um termo valorado como importante na constituição da vida e dignidade, e 

juntamente com a cultura, é utilizado para caracterizar as pessoas em situação de pobreza 
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pela sua falta. Neste sentido, esta falta se relaciona tanto com causas naturalizadas dos 

indivíduos, como com a estrutura da sociedade e do governo. Nestas falas, a falta destes 

elementos também se relacionou com uma tendência das pessoas em situação de pobreza ao 

crime.  

tem também aquelas que são pobres porque não tem educação, pobre de espírito eu 

diria, que não tem força de vontade não tem é pobre de tudo (participante 04) 

que ela é dê conta de viver e suprir suas necessidades de seus filhos de sua família, é 

nesse contexto, então muitas vezes é o caminho que ela tem então pra mim a condição 

social tá sim atrelada à uma maior suscetibilidade eu diria, de você se se inserir nesse 

contexto do crime mesmo, no mundo do crime, como uma falta de perspectiva, não 

porque a pessoa escolheu (participante 09) 

Segundo ponto que eu vejo é o seguinte é que no Brasil você não tem uma educação 

pública de qualidade, efetivamente de qualidade, até porque se você paga o tributo 

você precisa da contraprestação do tributo, da contrapartida do tributo, e isso nós não 

temos aqui no Brasil infelizmente, então pelo contrário hoje com estes governos há 

uma tendência da precarização da educação e da saúde, nós vivemos uma crise 

sanitária aí que tivemos um ministro que descobriu o SUS agora (participante 10) 

Nesta classe de segmentos de texto é realizada ainda a caracterização das pessoas em 

situação de pobreza como pessoas a quem falta o Estado. Neste sentido, há descrições de 

como deveria (x² = 26,81) ser o serviço do Estado na sociedade em geral, e a estas pessoas 

em particular. O ato de pagar (x² = 38,38) tributos para a garantia de serviços também é 

relatado como um direito social.  

A classe 6 é composta por 194 (22,15%) segmentos de texto, e versa tanto sobre os 

tipos de crime (x² = 76,19) que compõe o escopo atendido pelos juristas criminalistas no 

âmbito dos JeCrims, quanto à caracterização dos tipos de crime associados a classes (x² = 
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19,66) sociais específicas. Desta forma, nesta classe é realizada a descrição dos crimes e 

classes atendidas pelos JeCrims não só a partir de uma descrição direta dos mesmos, como 

também por meio do contraponto com os crimes e classes que não fazem parte de seu 

contexto. A especificidade de tipos de casos atendidos pelos JeCrims é ressaltada nos 

discursos, os quais se referem aos crimes atendidos como pequenos (x² = 33,16), em 

referência a pequeno potencial (x² = 28,38, eff.st. = 8) ofensivo (x² = 31,97, eff.st. = 9), tais 

quais ameaça (x² = 16,32, eff. st. = 7) e injúria (x² = 13,12, eff. st. = 5).  

 Neste sentido, os termos negro (x² = 19,71, eff. st. = 9), droga (x² = 36,86) e periferia 

(x² = 47,48), são apontados como relacionados ao cotidiano de casos atendidos pelos 

JeCrims, em oposição aos termos branco (x² = 36,44) e rico (x² = 9,87), os quais se 

relacionavam a crimes de colarinho branco. Vale ressaltar alguns dos termos com grande 

associação com a classe (que possuíram grande x²), mas com baixo número de segmentos de 

texto que continham a palavra na classe (eff.st.), tais quais negro (x² = 19,71, eff. st. = 9), 

moral (x² = 17,678, eff. st. = 5) e preconceito (x² =14,126, eff. st. = 4). O termo negro era 

usado para fazer referência ao perfil do público atendido tanto pelos JeCrims, quanto pela 

Justiça criminal. O termo moral se encontra associado tanto como qualidade atribuída (de 

forma negativa) a indivíduos como forma de relativização da situação de pobreza restrita a 

um viés econômico, quanto como valor de impacto no processo judicial. Já o termo 

preconceito foi utilizado em segmentos que expressaram entendimentos acerca da forma 

como a sociedade funciona, e que repercute na forma como se estrutura a Justiça Criminal. 

Entretanto, foram encontrados segmentos em que havia uma distinção entre os atendimentos 

realizados pelo JeCrim, os quais eram relatados como acolhedores e igualitários em seus 

atendimentos, em relação à Justiça Criminal, que era relatada como reprodutora de 

preconceitos sociais.  
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e temos problemas de vias de fato são esses crimes os principais de pequeno 

potencial ofensivo olha na verdade a maior frequência é com a classe social a 

população mais carente mais desprovida de recursos (participante 1) 

 Se entra assim uma menina como você branca, cabelo preto liso, as pessoas já olham 

estranho, não, tipo assim, isso aqui não é o lugar dela está entendendo, e se entrar uma 

menina negra de periferia respondendo por qualquer outra coisa aí vão olhar como, a 

não, é o normal (participante 06). 

 então veja só quando você vai ver no sermão da montanha cristo fala pobre de 

aqueles que são pobres de espírito que em hebraico era pobre pelo espírito, é aquele 

que está internamente despossuído dos valores morais (participante 03). 

eu diria que não existe veja bem eu acho que não existe um preconceito entre a 

pessoa ser pobre ser classe média ser rico pelo menos como eu disse uma equipe que 

eu trabalhava (participante 08). 

 

Discussão 

Diante dos resultados apresentados, pode-se perceber que os elementos que 

constituem o campo representacional dos juristas participantes acerca das demandas 

cotidianas dos JeCrims condizem com a literatura acerca do tema (Azevedo, 2001; Ribeiro, 

2016). Neste sentido, crimes de menor potencial ofensivo foram evocados como os tipos de 

caso atendidos, tais quais ameaça, injúria, e uso de drogas, os quais foram relacionados ao 

cenário diário da vida do público atendido pelos JeCrims, em sua maioria pessoas negras e 

em situação de pobreza.  

 Para realizarem tal descrição, os participantes se ancoraram nas leis que 

regulamentam seus trabalhos, tais quais a Lei dos Juizados 9.099/95. A forma como os 

participantes afirmaram que tais atendimentos eram executados e sua relação com o público 
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atendido também condizem com a teoria, que afirma o espaço dos JeCrims com um espaço de 

promoção de acesso à Justiça (Jesus, 2016). A grande utilização do termo defensoria, e a 

grande importância atribuída ao trabalho dos defensores faz referência à forma como a maior 

parte do público é atendida, através da justiça gratuita. Segundo Almeida (2003) o acesso à 

justiça implicaria acesso ao justo processo, a uma assistência judiciária que dê o suporte 

necessário ao assistido, promovendo a solução do conflito com presteza e segurança. Neste 

sentido, os discursos dos participantes fazem referência ao trabalho desempenhado nos 

JeCrims como formas de garantia de direito por meio da instrução, orientação e acolhimento 

do público atendido nestes locais.  

Esta função de instrução reveste-se de sentido neste âmbito, uma vez que o público 

que chega até ele é representado pela carência de conhecimento dos elementos que compõe a 

sua participação na Justiça, e a Justiça em si. Esta relação de dependência entre instituição 

provedora e indivíduo em situação de pobreza é entendida por Fernandes (2000) como 

principal marcador da pobreza em que do desprovido, espera-se aceitação incondicional dos 

benefícios recebidos, alimentando discursos disciplinadores (Accorssi, Scaparo & Guareschi, 

2012). Esta falta de conhecimento marca as relações estabelecidas nos JeCrims, e estaria 

atrelada aos referenciais de justiça por parte dos atendidos, os quais a relacionam com uma 

lógica punitiva. Na perspectiva dos participantes, esta lógica punitiva estaria estabelecida nas 

próprias dinâmicas e modos de vida social deste público, visto como pessoas às quais 

faltariam ferramentas, aprendidas ou inatas, de resolução de seus conflitos pessoais. Dessa 

forma, são realizadas atribuições fatalistas quanto a características e comportamentos deste 

público, como elementos pré-determinados e imutáveis, e classificações classistas 

divergentes quanto a maioria do público atendido como pobre e conflitivo, e as elites como 

sociáveis. Vale ressaltar que a lógica punitiva se faz em contraste com a lógica consensual 

idealizada para o funcionamento dos JeCrims (Jesus, 2016). 
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 A falta serve como termo predominante para marcar a representação construída 

socialmente do que se entende como pessoas em situação de pobreza pelos participantes, 

corroborando com resultado encontrado em estudo sobre representações sociais e pobreza 

realizado por Accorssi (2011). A falta enquanto elemento de representação se relacionava ao 

aspecto econômico da pobreza. Desta forma, este elemento de representação se encontra em 

todas as classes da CHD, seja na falta de prestação de serviços do Estado, a qual promove 

falta de oportunidades, ou na falta de conhecimento, que permeia as relações públicas dos 

membros deste grupo com as demais classes, até falta de bens materiais básicos para uma 

sobrevivência que se encontra atrelada à falta de dignidade de levar um modo de vida em que 

suas necessidades fossem supridas. De maneira geral, a falta de dignidade se encontrava 

relacionada a elementos quantificáveis, atrelados à qualidade de vida; entretanto, também foi 

referida como falta de um modo adequado de características morais, tais quais disposição 

para o trabalho ou referência a uma moral de cunho religioso. Estas atribuições são relatadas 

na literatura como atitudes relacionadas a disposições pessoais e estigmas, e causas 

fantásticas e deterministas, as quais colocam as causas da pobreza em fatores externos e no 

indivíduo em situação de pobreza, a compreendendo como algo natural, e logo, imutável 

(Mayorga, 2018). 

 Estas faltas estão ancoradas na associação da pessoa em situação de pobreza a 

condutas ilegais, justificada pela busca de maneiras de suprir esta falta. Neste sentido, esta 

associação, ainda que evocada como uma tendência a delinquir, era justificada em sua maior 

parte em relação ao Estado, seguindo a argumentação de que aonde o Estado falha, outras 

estruturas sociais se encarregam de seus serviços. Isto se encontra marcado no discurso de 

senso comum dos participantes de que ainda que membros de todas as classes delinquam, os 

tipos de crimes perpetrados por cada um são diferentes, cabendo à elite crimes que os 

mantenham nesta posição de possuidores de poder e bens materiais, tais quais os crimes de 
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colarinho branco, e à classe baixa, os crimes relativos à falta e seus modos de vida permeados 

por conflitos, tais quais roubo, drogas e violência interpessoal. Além disso, foi colocada em 

questão a relação de que o acesso à Justiça nem sempre implicaria no acesso ao justo 

processo (Almeida, 2003), uma vez que para os participantes, tal acesso requer a 

possibilidade de auxílio exclusivo de profissionais que deem prioridade a suas demandas no 

acompanhamento constante e na movimentação da máquina Judicial, o que em geral ocorre 

através da contratação de profissionais privados.  

Ainda, os termos negro, droga e periferia, utilizados para descrever o público 

atendido, encontram-se na literatura associados à ideia racista de que pessoas negras seriam 

pobres, periféricas e estariam envolvidas em crimes relacionados às drogas (Carvalho, 2015; 

Oliveira & Ribeiro, 2018).  Formas de discriminação incorporadas a instituições e à estrutura 

da sociedade (Quraishi & Philburn, 2015) também foram relatadas nos discursos dos 

participantes como uma reprodução de preconceitos encontrados na sociedade e atualizados 

pela Justiça Criminal. A própria estrutura social é vista como uma tendência, sendo a divisão 

de classes, suas grandes diferenças e manutenção de tal estrutura atribuídas a um histórico 

brasileiro de desigualdade, associado a ideia fatalista de permanência e imutabilidade que 

permite a manutenção do status quo e a reprodução da sociedade moderna (Souza, 2009). 

 Esta visão se associa as atitudes quanto a pobreza obtidas nos questionários, quando 

foi possível perceber que os participantes atribuíram maior pontuação no fator estrutural, 

como sendo o responsável pela produção e manutenção da pobreza, compreendendo que suas 

atitudes quanto à pobreza ancoram-se em atribuições causais quanto a eventos sociais, e à 

própria estrutura social. Entretanto, em contexto de substituição quanto ao que os 

participantes imaginavam que os outros juristas pensavam a respeito da pobreza, a pontuação 

mais alta foi no fator estigma, seguido pelo fator estrutural. Neste sentido, ainda que os 

participantes acreditem que as causas da pobreza estejam relacionadas a questões estruturais 
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sociais, os mesmos acreditam também que os indivíduos que fazem parte desta estrutura 

mantêm posições preconceituosas e estigmatizantes quanto a indivíduos em situação de 

pobreza.  Estes resultados corroboram com estudos em que os participantes compreendem a 

existência de preconceito no contexto social em que vivem, mas não se identificam como 

preconceituosos: em estudo realizado por Camino, Silva, Machado e Pereira (2001) em que 

82% dos participantes relaciona a existência de preconceito nos brasileiros a uma posição 

individual não preconceituosa, ao passo que Batista, Leite, Torres & Camino (2014) 

identificaram que os participantes de seu estudo demonstraram compreender a existência de 

preconceito racial e regional contra nordestinos, porém sem se identificarem como 

responsáveis por estes problemas. 

Nos discursos dos participantes, a manutenção de tais desigualdades é fomentada 

tanto pelo Estado, o qual falta com seus serviços diante deste setor da população, quanto 

pelas elites detentoras do poder na sociedade. Estas elites se relacionariam com indivíduos 

em situação de pobreza por meio de processos de exploração, sendo estes últimos apontados 

como vítimas dos primeiros. Desta forma, ainda que os participantes tenham se situado como 

entre meio e topo da hierarquia social, estes não se posicionavam em seus discursos enquanto 

parte de tal estrutura. Neste sentido, a visão estrutural compartilhada entre os mesmos, ainda 

que revestida de importância crítica à sociedade, atua também como mecanismo de 

afastamento entre estes e o questionamento de sua posição na manutenção do status quo.  

Chauí (2000) define como alienação social a condição de uma dupla não percepção: a 

de si enquanto parte constituinte da sociedade, e a de que a sociedade instituída exerce 

influência sobre seus pensamentos e ações. Em ambos os casos a sociedade é tida como o 

outro, externo e separado do indivíduo. A autora também se refere à alienação econômica, 

por meio da qual a classe trabalhadora é desumanizada e coisificada, e a alienação intelectual, 

na qual se crê que apenas o trabalho intelectual, atribuído às elites, produz conhecimento. 
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Vale ressaltar que nas representações sociais investigadas, uma das características 

relacionadas às pessoas em situação de pobreza é a falta de estudo, conhecimento e cultura. 

Diante do conceito de alienação intelectual, pode-se compreender a crença na falta de cultura 

de pessoas em situação de pobreza com forma de desqualificação dos conhecimentos 

produzidos por estes grupos, compreendendo-os como não conhecimento. As três formas de 

alienação se referem a processos intrincados em preconceitos quanto a diversas minorias e 

juntas, estas três formas se vinculariam ao surgimento, implementação e fortalecimento da 

ideologia dominante, a qual legitima o status quo.  

 

Considerações finais 

 O presente estudo teve como objetivo compreender as representações sociais que 

juristas da área criminal constroem em seu discurso quanto a indivíduos em situação de 

pobreza. De modo geral, foi encontrado que o público atendido pelos JeCrims foi 

caracterizado como sendo em sua grande maioria originado de classes sociais que vivem em 

situação de pobreza. Estes indivíduos foram representados com predominância pelo termo 

falta, o que significa dizer que estes eram descritos de acordo com o que não tinham, a nível 

material, de serviços básicos, de cultura, conhecimento e em uma dimensão moral. 

 Esta falta estruturante encontrou sua justificativa ancorada na desigualdade estrutural 

que permeou toda a história do Brasil, sendo naturalizada a manutenção destas desigualdades 

até os dias atuais. Nos discursos dos participantes, a manutenção de tais desigualdades é 

fomentada tanto pelo Estado, o qual falta com seus serviços diante deste setor da população, 

quanto pelas elites detentoras de poder na sociedade. Neste sentido, ainda que ocupem uma 

posição social de poder na aplicação da norma social representando um órgão do Estado, e 

que se enxerguem entre o meio o topo (M= 6,60, em uma escala de 0 a 10) da hierarquia 

social, tais participantes não se colocaram em seus discursos enquanto parte de tal estrutura 
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na manutenção destas desigualdades. A atribuição de causas estruturais à pobreza, ainda que 

importante crítica a organização da sociedade, se coloca como algo externo aos indivíduos, 

ao qual os mesmos não têm acesso, e logo, não tem implicações diretas. Neste sentido, ao não 

se colocarem como parte de tal sistema, contribuem com a manutenção do status quo 

dominante. A importância da compreensão de tais resultados enquanto dimensões relativas a 

representações sociais situa-se na tendência de orientação de práticas e comportamentos de 

tal fenômeno, o qual trazido para o cotidiano dos juristas, pode assumir a função de guia 

simbólico da interação concreta de tal grupo social com a categoria representada.   

 Por fim, sinaliza-se que este estudo se realizou com uma quantidade pequena de 

participantes (10), e não contou com a representatividade da amostra como critério de 

validação metodológico, buscando com a escolha da entrevista a compreensão dos discursos 

produzidos que favoreceram a análise de seus mecanismos psicológicos, cognitivos e sociais. 

Aponta-se para a necessidade de mais estudos na área, realizados com amostras 

representativas e que possibilitem a utilização de uma maior diversidade de variáveis 

psicossociais na compreensão das dimensões do fenômeno das representações sociais.  
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3.2 Artigo II – Pobreza e representações sociais, crença no mundo justo e atitudes sobre 

a pobreza de juristas da área criminal de Salvador. 

Resumo 

A condição de pobreza vivenciada por indivíduos marginalizados está atrelada a preconceitos 

e estigmas os quais auxiliam na manutenção de uma estrutura social desigual e excludente. O 

objetivo deste estudo foi o de investigar a relação entre as representações sociais sobre as 

pessoas em situação de pobreza construídas por juristas que atuam ou já atuaram na área 

criminal processual da Justiça da cidade de Salvador e os fenômenos das atitudes quanto à 

pobreza e crença no mundo justo. O estudo contou com 103 participantes, os quais 

responderam a um instrumento online composto por uma escala de Atitudes sobre a Pobreza 

(ATP), escala de Crença no Mundo Justo (CMJ), e Técnica de Associação Livre de Palavras 

(TALP) com o termo indutor pessoas pobres, em contexto pessoal e de substituição, em que 

eram pedidos a imaginar como os outros juristas pensavam as pessoas em situação de 

pobreza. Os participantes tenderam a uma maior concordância com o fator estrutural da ATP, 

e maior discordância com os fatores relacionados a deficiência pessoal e estigma, 

apresentando também uma maior discordância quanto aos fatores da CMJ. As análises das 

palavras evocadas também apontam para tal tendência a atribuições estruturais no contexto 

pessoal, mas para uma tendência a representações individualistas e estigmatizantes no 

contexto de substituição. Ainda no contexto de substituição, os indivíduos em situação de 

pobreza foram caracterizados como negros e relacionados à marginalização, drogas e status 

de vítima. A desigualdade foi um termo estruturante das representações, e a sua relação com 

o termo falta também apontou para termos relativos à criminalização, indicando a existência 

de preconceitos estruturais e institucionais que contribuem para a estigmatização dos 

indivíduos negros em situação de pobreza, e atuam na manutenção da ideologia dominante. 
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Abstract 

The condition of poverty experienced by marginalized individuals is linked to prejudices and 

stigmas which help to maintain an unequal and exclusive social structure. The aim of this 

study was to investigate the relationship between social representations of people in situations 

of poverty built by lawyers who work or have worked in the criminal procedural area of 

Justice in the city of Salvador and the phenomena of attitudes towards poverty and belief in a 

just world. The study had 103 participants, who responded to an online instrument composed 

of a scale of attitudes toward poverty (ATP), a scale of belief in a just world (BJW), and the 

technique of free association of words with the inducing term poor people, in a personal and 

substitution context, in which they were asked to imagine how other jurists thought poor 

people. Participants tended to be more in agreement with the structural factor of ATP, and 

greater disagreement with factors related to personal disability and stigma, as well as with 

factors of BJW. The analysis of the words evoked also points to such tendency to structural 

attributions in the personal context, but to a tendency to individualistic and stigmatizing 

representations in the substitution context. Still in the context of substitution, subjects poverty 

conditions were characterized as black and related to marginalization, drugs and victim 

status. Inequality was a structuring term for representations, and its relationship to the term 

lack also pointed to terms related to criminalization, indicating the existence of structural and 

institutional prejudices that contribute to the stigmatization of black people in situations of 

poverty, and act in the maintenance of the dominant ideology. 
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Resumen 

La condición de pobreza que viven las personas marginadas está ligada a prejuicios y 

estigmas que ayudan a mantener una estructura social desigual y excluyente. El objetivo de 

este estudio fue investigar la relación entre las representaciones sociales de personas en 

situación de pobreza construidas por juristas que laboran o han trabajado en el área procesal 

penal de la Justicia en la ciudad de Salvador y los fenómenos de actitudes hacia la pobreza y 

las creencias en el mundo justo. El estudio contó con 103 participantes, quienes respondieron 

a un instrumento online compuesto por una escala de actitudes sobre la pobreza (ATP), una 

escala de creencia en el mundo justo (CMJ), preguntas de caracterización sociodemográfica y 

la técnica de libre asociación de palabras con el término inductor personas pobres, en un 

contexto personal y de sustitución, en el que se les pidió que imaginaran cómo pensaban otros 

juristas a los pobres. Los participantes tendieron a estar más de acuerdo con el factor 

estructural de ATP y mayor desacuerdo con los factores relacionados con la discapacidad 

personal y el estigma, así como con los factores de CMJ. El análisis de las palabras evocadas 

también apunta a tal tendencia a atribuciones estructurales en el contexto personal, pero a una 

tendencia a representaciones individualistas y estigmatizantes en el contexto de sustitución. 

Aún en el contexto de la sustitución, los sujetos en situación de pobreza fueron caracterizados 

como negros y relacionados con la marginación, las drogas y la condición de víctima. La 

desigualdad fue un término estructurador para las representaciones, y su relación con el 

término carencia también apuntó a términos relacionados con la criminalización, indicando la 

existencia de prejuicios estructurales e institucionales que contribuyen a la estigmatización de 

las personas negras en situaciones de pobreza, y actúan en el mantenimiento de la ideología 

dominante. 
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Introdução 

 Longe de ser um conceito estático, as várias significações atribuídas à pobreza na 

sociedade são construídas e mantidas por grupos sociais que possuem poder de influência 

sobre os conhecimentos hegemônicos consensualmente reproduzidos. A apropriação e 

interpretação de tais conhecimentos sociais acerca da pobreza pelos indivíduos e grupos, vai 

depender de aspectos como posição social, contexto regional e vivências relacionadas à 

pobreza (Spadoni, Leite, Ferreira & Torres, 2016). A forma como a pobreza é retratada 

possui relação direta com a orientação de comportamentos e ações quanto a indivíduos que se 

encontram nesta condição, e a nível governamental e internacional, irá orientar também 

programas e intervenções (Mayorga, 2018). Com a persistência das desigualdades sociais no 

país, compreende-se que muitas destas iniciativas possuem bases ideológicas que naturalizam 

a apatia e aceitação social diante da problemática da pobreza (Accorssi, Scarparo & 

Guareschi, 2012). Neste sentido, a compreensão da forma como os grupos sociais com poder 

para ditar regras representa socialmente a pobreza se insere no espaço de problematização de 

sua participação na legitimação de tal processo. 

 O objetivo deste estudo foi o de investigar a relação entre as representações sociais 

sobre as pessoas em situação de pobreza construídas por juristas que atuam ou já atuaram na 

área criminal processual da Justiça da cidade de Salvador, e os fenômenos das atitudes diante 

da pobreza e crença no mundo justo. A pobreza pode ser compreendida como um processo 

relacionado a populações heterogêneas, e cujas configurações se relacionam com os 

interesses e forças existentes em dado momento histórico; Definições estáticas de pobreza 

atreladas a linhas monetárias ocultam origens e efeitos também heterogêneos, relacionados a 

suas vivências (Accorssi, et al., 2012; Paugam, 1999). 

 A definição mais aceita sobre a pobreza atualmente refere-se a esta em termos 

quantificáveis, traçando linhas econômicas demarcadas abaixo das quais a pessoa é 
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considerada pobre. Segundo parâmetros do Banco Mundial utilizados pelo IBGE (2019), esta 

linha seria de US$ 1,90 diários, e US$ 5,50 diários para países com rendimento médio alto. 

Entretanto, para além de tais demarcações estáticas, os elementos simbólicos que compõe o 

entendimento social acerca da pobreza e das pessoas que vivem nestas condições são 

diversos.  

Em um estudo realizado por Accorssi (2011) acerca das representações sociais da 

pobreza por pessoas em situação de pobreza, foram encontradas duas dimensões estruturantes 

da mesma: um aspecto econômico, e um aspecto moral e cultural. O aspecto econômico se 

relacionava a conotações negativas quanto à falta, a concebendo como problema social e 

individual, relacionado à falta de trabalho, serviços públicos, estudo, e compreendendo a 

existência de estigmas e preconceitos. Já o aspecto moral e cultural relacionou-se à força e 

riqueza espiritual, tendo como elementos a religião, valores, tradições, simplicidade e 

felicidade, sendo a pobreza vista como problema individual. 

 Já em estudo realizado por Spadoni et. al. (2016) acerca das representações sociais 

sobre ser pobre ou rico no Brasil, foi encontrado que as representações sociais de estudantes 

que se consideravam pobres eram diferentes das dos estudantes que se consideravam ricos. 

De modo geral, a pobreza era representada pelos estudantes considerados ricos pela 

“desigualdade-igualdade, fome, e dificuldade de acesso à educação, as oportunidades, poder e 

status” (p 147), não fazendo referência direta às causas de tais desigualdades, mas inserindo-

as em um binômio rico pobre, positivo e negativo, fácil e difícil, agradável e desagradável. Já 

os estudantes pobres representavam a pobreza por meio de referências às causas das 

desigualdades, associando-a à corrupção, falta de estrutura, injustiça, miséria, violência e 

superioridade de uns sobre os outros, em que a riqueza também se apresenta como algo 

indesejável. Neste sentido, pode-se considerar que a pertença grupal influencia as 

representações sociais destes participantes, em que as imagens evocadas por indivíduos que 
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se identificavam como ricos eram bastante diferentes quando comparadas aos que se 

identificavam como pobres. A influência e diferença grupal se evidencia nas atitudes quanto 

ao grupo de pertença, em que os participantes que se identificavam como ricos percebiam o 

endogrupo de forma positiva, enquanto os que se identificavam como pobres o percebiam de 

forma negativa em relação a problemas sociais. 

 É por meio das representações que o cotidiano é revestido de significação, e o real se 

organiza. Elas podem ser concebidas como formas de conhecimento socialmente elaborados, 

que possuem um objetivo prático e concorrem para a construção de uma realidade comum a 

um grupo social (Jodelet, 2001). Através das interações de indivíduos e grupos em processos 

de comunicação e linguagem, são construídos conhecimentos de senso comum, com a 

finalidade de tornar familiar o diverso (Sousa, 2013; Moscovici, 1988). Neste sentido, ocorre 

a transformação de significações em algo concreto por meio de sua naturalização pelo 

processo denominado objetivação, ao passo que elementos novos são classificados e se 

inserem em representações já existentes por meio do processo de ancoragem. Quando 

indivíduos são classificados, lhes são delimitadas determinadas características linguísticas, 

espaciais e comportamentais. Tais classificações não se fazem de maneira neutra, lhes sendo 

atribuídos valores positivos ou negativos, e sendo posicionados de maneira clara em uma 

hierarquia graduada (Moscovici, 2000). Neste sentido, ao representar socialmente grupos 

sociais, lhes são conferidos rótulos, e reveladas as “teorias da sociedade e da natureza 

humana” (Moscovici, 2000, p. 43) de cada grupo.  

 No contexto social, as representações sociais possuem também um caráter prescritivo 

de orientação e fundamentação de práticas e comportamentos (Almeida, Santos, & Trindade, 

2000). De acordo com Xavier (2002), tudo o que faz os indivíduos agirem e se posicionarem 

em relações sociais obedece a uma representação dominante, a qual possui maior grau de 

legitimidade, ancoragem e partilha no ambiente social. A autora também chama a atenção 
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para que uma mesma representação em dado contexto histórico pode ser posta a serviço de 

práticas hegemônicas, contribuindo com mudanças ou manutenção do status quo.  

Ao buscar compreender as representações sociais de juristas com inserção na área 

criminal acerca de pessoas em situação de pobreza, é importante fazer alusão à relação de 

tensionamento entre estes dois grupos no campo social, relativas a suas posições e papéis na 

hierarquia social. Esta relação se insere em uma agenda econômica que segue padrões 

hegemônicos norte-americanos de administração da punição e vigilância (Wacquant, 2001) 

aos segmentos não incorporáveis ao empreendimento neoliberal, através da criminalização do 

modo de vida da população pobre e negra (Flauzina, 2006).   

 Pessoas pobres e negras também são retratadas em estudos como alvo de 

criminalização por um sistema de controle social cujo discurso de controle simbólico se 

insere em um circuito ideológico que independe de circunstâncias concretas (Corrêa, 2018). 

Já em pesquisa realizada por Lima (2016) apontou-se para uma maior discriminação aos 

sujeitos negros de classe baixa, em comparação aos brancos, o que indicaria que a pobreza 

afeta negativamente o julgamento de alvos negros, porque pode funcionar como justificação 

não racista para a discriminação racial. Por sua vez, em estudo interseccional que analisou a 

raça, classe e gênero em decisões judiciais de rés negras, realizadas por juízes brancos, Alves 

(2017) aborda a pobreza como produto histórico de processos de criminalização, sempre 

relacionado à raça e gênero, os entendendo como fatores decisivos na influência de decisões 

judiciais. A autora também chama atenção para as práticas rotineiras de policiamento de 

comunidades negras e pobres, apontando para a persistência do racismo e colonialidade no 

Brasil. Estudos também indicam que indivíduos negros são relacionados pelos participantes a 

pobreza e criminalização, lhes sendo atribuídas as lexias ladrão, maloqueiro, marginal, 

pilantragem (Araújo, 2010), pobre, trabalhador (Techio, Leite, Silva & Torres, 2019) 
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 Relacionando esta conjuntura a fenômenos psicossociais, compreende-se que crenças 

e atitudes negativas quanto a grupos sociais específicos favorecem a manutenção do status 

quo e atuam na permanência do sistema de desigualdades sociais (Jost, Badaan, Goudarzi, 

Hoffarth, & Mogami, 2019). O sistema de crenças e atitudes jogam um papel importante e 

relacionam-se às representações sociais em sua dimensão atitudinal, que condiciona os 

processos pelos quais os objetos são representados (Moliner & Tafani, 1997). Neste sentido, 

para investigar as crenças relacionadas ao sentimento de justiça e meritocracia foi utilizada a 

escala de Crença no Mundo Justo (Gouveia, Pimentel, Coelho, Maynart & Mendonça, 2010).  

A crença no mundo justo (CMJ) se refere a suposições de que o mundo é um lugar justo, e 

logo, as pessoas têm o que merecem, e merecem o que têm podendo ser usada para explicar e 

justificar a injustiça (Lerner, 1980; Alves, Pereira, Sutton & Correia, 2018), reforçando 

formas de discriminação, principalmente contra grupos minoritários. A CMJ é, portanto, uma 

estratégia individual utilizada para eliminar qualquer tipo de ameaça à crença de que o mundo 

é um lugar justo. A CMJ se relaciona com atribuições individualistas sobre a pobreza, em que 

cada pessoa é responsável ou culpada por seu próprio infortúnio, por seu status 

socioeconômico, associada à meritocracia (Gatica, Martini, Dreizik & Imhoff, 2017), por ser 

deficiente, por sofrer acidente, por ser vítima de câncer e AIDS, até mesmo por ser vítima de 

violência sexual (Furnham, 2003). 

Já as atitudes, fazem referência ao grau em que as pessoas avaliam positiva ou 

negativamente os fenômenos sociais e objetos da realidade física, social ou mental. As 

atitudes podem conter informações afetivas, cognitivas e comportamentais (Fazio & Petty, 

2007). As atitudes sobre a pobreza se relacionam não apenas a atribuição de valores positivos 

ou negativos, mas também à atribuição de causas sobre a mesma. Tais atribuições sobre a 

pobreza tendem a ser de cunho individualista, em que as pessoas que se encontram em tais 

condições seriam responsáveis pela pobreza em que vivem, estrutural, em que a estrutura e 
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organização da sociedade seriam os determinantes da pobreza, e fatalistas, em que as causas 

da pobreza estariam atreladas a fatores externos e incontroláveis (Mayorga, 2018). No 

presente estudo, para investigar as atitudes dos participantes quanto a pobreza, foi utilizada a 

Escala de Atitudes sobre a Pobreza de Yun e Weaver (2010) a qual compreende as dimensões 

de deficiência pessoal, relacionada a fatores individualistas e pessoais na atribuição de causas 

primárias da pobreza, estigma, relacionado a atitudes negativas e preconceito quanto a ações 

e comportamentos relacionados a indivíduos em situação de pobreza, e fatores estruturais, 

relacionados à organização da sociedade como causa da pobreza. 

As atitudes sobre a pobreza e a crença no mundo justo serão estudadas neste estudo 

enquanto dimensões das representações sociais dos juristas quanto à indivíduos em situação 

de pobreza, compreendendo que tais estruturas simbólicas se encontram intrincadas à 

construção das representações, associando-se à formação do que é entendido socialmente 

como pobreza e os indivíduos que vivenciam esta condição. Em revisão de literatura acerca 

de estudos em psicologia sobre a temática da pobreza realizado por Dantas, Oliveira e 

Yamamoto (2010), foi constatado que tais estudos são realizados com pessoas em situação de 

pobreza ora visando compreender suas dimensões psicológicas e/ou sociais, ora a 

relacionando com outras problemáticas sociais. A autora afirma ainda que a pobreza não se 

sustenta enquanto preocupação explícita da psicologia, não podendo afirmar que exista uma 

literatura brasileira no campo da psicologia acerca do tema. Neste sentido, o presente estudo 

visa contribuir com a ampliação de tal temática entre os estudos em psicologia, em especial 

da psicologia social, a partir da pesquisa com participantes representantes de um grupo social 

que possui impacto direto quanto administração e manutenção de normas e ações sobre a 

pobreza. 
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Método 

Este estudo caracteriza-se por um delineamento metodológico de abordagem 

quantitativa e qualitativa, de cunho exploratório. 

 

Procedimentos éticos 

Este estudo teve sua aprovação ética realizada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 

Instituto de Psicologia (CEP-IPS) da Universidade Federal da Bahia, sob o código CAAE 

36099120.3.0000.5686. A participação dos indivíduos convidados se deu após a 

concordância com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que se constitui 

em concordância com a Resolução 466/2012 e Resolução 510/16.  

 

Participantes 

O estudo contou com a participação de 103 juristas, convidados por recrutamento do 

tipo aleatório com técnica de bola de neve, por meio do envio de mensagem com convite e 

link do questionário, pelas plataformas online de comunicação Whatsapp, Facebook e 

Instagram. Como critério de inclusão na pesquisa, o participante deveria pertencer ao grupo 

de juristas que atuam ou já atuaram na área criminal processual da Justiça da cidade de 

Salvador. 

Participaram da pesquisa 49 (47,6%) mulheres e 53 (51,5%) homens e 1 participante 

omisso quanto ao gênero (1%), com idade média de 36,59 (min. = 23, máx. = 63), sendo que 

22,3% (N = 23) se autodeclaravam como pretos, 36,9% (N = 38) brancos, 37,9% (39) pardos, 

1% (N = 1) indígena e 1% (N = 1) amarelo, e 1 (1%) participante omisso quanto à cor da 

pele. Os participantes enquadravam-se nas funções de assessor de magistrado, juiz, analista 

judiciário, promotor de justiça, advogado, defensor público, conciliador, assessor de 

desembargador, assessor de defensor, assessor de promotor, procurador de justiça, técnico 
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judiciário, auxiliar de audiência, estagiário formado, diretor de secretaria, mediador e 

delegado. Quanto ao posicionamento político (M = 4,35, SD = 1,78), 56,1% (N = 58) dos 

participantes se posicionavam na esquerda, 29,1% (N = 30) no centro e 14,6% (N = 15) na 

direita. Em relação ao nível de espiritualidade, 19,4% (N = 20) informaram não ser nada 

espiritualista/religioso, 24,3% (N = 25) afirmaram ter um nível baixo de espiritualidade, e 

42,7% (N = 44) afirmaram possuir um nível intermediário, sendo 13,6% (N = 14) omissos. 

Quanto à satisfação com a justiça (M = 2,12, SD = 1,24), 95,1% (N = 98) possuem baixa 

satisfação com a Justiça, e 4,9% (N = 5) se posicionaram de maneira neutra quanto ao tema. 

Quanto a identificação de sua posição na hierarquia social (M = 6,45, SD = 1,64), 10,7% (N 

= 11) se reconhecem na base, 34% (N = 35) no meio e 55,3% (N = 57) no topo da hierarquia 

social. 

 

Procedimentos de coleta de dados e instrumentos 

A coleta de dados foi realizada por meio de um questionário online, acessado e 

respondido de maneira autoaplicada pelo participante através de link gerado EFS Survey. 

Este instrumento foi composto por questões de caracterização sociodemográfica, Técnica de 

Associação Livre de Palavras (TALP), escala de Crença no Mundo Justo (Gouveia, Pimentel, 

Coelho, Maynart & Mendonça, 2010), escala de Status Social Subjetivo (Correia, Pereira & 

Vala, 2018), e Escala de Atitudes Sobre a Pobreza - ATP (Yun & Weaver, 2010).  

A TALP trata-se de uma técnica eficaz para o acesso a elementos semânticos 

constitutivos das representações sociais, permitindo compreender os elementos contidos nos 

discursos (Silva & Viveiros, 2017). Esta técnica foi escolhida como uma forma de 

compreender as expressões adotadas pelos juristas quanto a indivíduos em condição de 

pobreza, em duas perspectivas: a de si mesmos, e de outros juristas criminalistas. Neste 

sentido, lhes foi solicitado que listassem até cinco palavras que lhes vinham à mente quando 
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pensavam em pessoas em situação de pobreza; em seguida o mesmo questionamento era 

repetido, mas pedindo que respondessem como imaginavam que a maioria dos juristas 

criminalistas responderiam. Com tal recurso, denominado técnica de substituição (Abric, 

2003 como citado por Sousa, Santos, Apostolidis & Aléssio, no prelo), os participantes são 

remetidos a uma situação de comparação social que aponta para a forma que os mesmos 

representam o pensamento dominante, diminuindo sua implicação pessoal ao responder, e 

assim, reduzindo os efeitos da desejabilidade social que dificultam a identificação de 

elementos que não são facilmente expressos diante de determinados objetos de pesquisa. 

A escala de Crença no Mundo Justo (Gouveia, et.al., 2010) utilizada no presente 

estudo trata-se de uma escala de 7 itens tipo Likert de 1 a 6 (1 - discordo totalmente a 6 – 

Concordo totalmente). A CMJ tem como base o entendimento de atribuições de um mundo 

justo, em que cada um tem o que merece. Estas atribuições servem como explicação e 

justificativa para a injustiça, por meio do pressuposto de uma responsabilização individual 

para fenômenos sociais (Gouveia, et al., 2010). Desta forma, por meio da escala de Crença no 

Mundo Justo pode-se compreender de que forma tais crenças relacionam-se aos tipos de 

explicação para a pobreza e as desigualdades sociais. 

A Escala de atitudes sobre a pobreza (Yun & Weaver, 2010) visa investigar atitudes 

diante do fenômeno da pobreza, e das pessoas em situação de pobreza. Composta por 21 

itens, dividida em três dimensões, tais quais, deficiência pessoal, relacionada a fatores 

individualistas, estigma, relacionado a atitudes negativas e preconceito, e perspectiva 

estrutural, na qual a causa da pobreza estaria na sociedade. A escala de resposta é de tipo 

Likert de 6 pontos (1 - discordo totalmente, 6 – Concordo totalmente). No estudo original, a 

escala geral obteve Alfa de Cronbach de 0,87. A confiabilidade da escala no presente estudo 

foi de α = 0,71, o qual está dentro da aceitabilidade, podendo sua precisão ser considerada 

satisfatória (Gouveia, et al., 2010). As respostas a esta escala são indicativas do grau em que 
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as atitudes dos entrevistados favorecem as perspectivas pessoais ou estruturais, ou apoiam a 

estigmatização das pessoas em situação de pobreza (Khaire, 2018). 

Para a caracterização sociodemográfica dos participantes foi questionado também a 

idade, gênero, cor da pele, tempo na Justiça, função desempenhada na Justiça, religião, nível 

satisfação com a justiça em uma escala de 7 pontos (1 – Muito insatisfeito e 7 - Muito 

satisfeito), nível de espiritualidade em uma escala de 10 pontos (1 – nada e 10 - altamente), e 

a escala de Status Social Subjetivo. Os resultados da escala de posicionamentos políticos 

foram recategorizados entre esquerda (1 a 4), centro (5 e 6) e direita (7 a 10). A escala de 

Status Social Subjetivo (Correia, Pereira & Vala, 2018) é uma escala de 10 pontos (1- Base e 

10- Topo) que foi escolhida por representar uma outra forma de compreender o status social 

do participante, através da autoatribuição. Neste sentido, a percepção social dos participantes 

é levada em conta, e pode ir além de critérios materiais rígidos como renda. 

 

 Procedimentos de análise 

Os resultados das escalas e de caracterização sociodemográfica dos participantes 

foram analisados através do programa SPSS 15.0 (Statistical Package of Social Science), 

através de técnicas de análise descritiva e inferencial. Testes não paramétricos foram 

escolhidos pois os dados das variáveis dependentes foram distribuídos de maneira não normal 

(teste de normalidade Shapiro-Wilk com significância 0,000 para pontuações da Escala de 

crença no mundo justo e 0,007 para a Escala de atitudes sobre a pobreza). Para avaliar se 

haveria correlação entre os resultados das escalas foi utilizado o coeficiente de correlação de 

Spearman, e para explorar se havia diferenças significativas entre categorias associadas às 

escalas, foi utilizado o teste de Kruskal–Wallis para variáveis com mais de duas categorias.  

Os resultados qualitativos referentes à técnica de evocação foram analisados pelo 

método de análise lexical através de recursos de Análise de similitude e Classificação 
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hierárquica descendente (CHD), do programa IRAMUTEQ (Interface de R pour les Analyses 

Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires). A análise de similitude baseia-se na 

teoria dos grafos com o objetivo de estudar a proximidade e as relações entre os elementos de 

um conjunto (Marchand & Ratinaud, 2012). Para tal, utiliza a coocorrência de formas lexicais 

na construção de representações gráficas sobre o corpus, em que as palavras constituem os 

vértices e as arestas seriam a relação entre tais palavras (Sousa, no prelo). Por sua vez, a 

Classificação hierárquica descendente classifica os segmentos de texto em função de seu 

vocabulário, criando classes com semelhança de vocabulário interna, e diferenças entre as 

demais classes (Camargo & Justo, 2013).  

 

Resultados 

As escalas de Atitudes diante da Pobreza e Crença no Mundo Justo foram utilizadas a 

fim de analisar de que forma os participantes compreendem a pobreza e as pessoas que 

vivenciam esta condição em termos de meritocracia, deficiência pessoal, estigma e estrutura 

social. Os resultados das médias das escalas (tabela 1) apontam que os participantes tenderam 

a demonstrar maior discordância quanto a meritocracia e crença em um mundo em que as 

pessoas tem o que merecem, bem como, que a origem da pobreza esteja associada a 

deficiência pessoal e estigma, ao mesmo tempo, pontuaram mais em atribuições que associam 

as causas da pobreza às estruturas sociais. 

Tabela 1 

 Médias, mínimo, máximo e desvio padrão das respostas às escalas 

 M Mín Máx SD 

Crença no Mundo Justo 2,06 1,00 6,00 1,16 

ATP: Deficiência 

Pessoal 
1,76 1,00 6,00 1,16 

ATP: Estigma 2,28 1,00 6,00 1,36 

ATP: Perspectiva 

Estrutural 
4,87 1,00 6,00 1,31 
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Em seguida, com o objetivo de analisar de que forma os participantes se posicionavam 

frente as diversas medidas utilizadas no presente estudo, realizou-se testes de Mann-Whitney 

entre gênero e as escalas CMJ e ATP, e Kruskal-Wallis entre cor da pele, hierarquia social, 

satisfação com a justiça, nível de espiritualidade e posicionamento político e a CMJ e ATP. 

Os resultados informam que não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas 

entre gênero e CMJ (W = 2476, p = 0,750), e gênero e ATP (deficiência pessoal -W = 2468, p 

= 0,079; estigma – W = 2469, p = 0,715; perspectiva estrutural - W = 2318, p = 0,167); cor 

da pele e CMJ (H(4) = 6,547, p = 0,162), e cor da pele e ATP (deficiência pessoal - H(4) = 

2,774, p = 0,596; estigma – H(4) = 9,622, p = 0,047; perspectiva estrutural - H(4) = 0,580, p 

= 0,965); hierarquia social e CMJ (H(9) = 7,153, p = 0,621) e hierarquia social e ATP 

(deficiência pessoal - H(9) = 6,298, p = 0,253; estigma – H(9) = 14,088, p = 0,119; 

perspectiva estrutural - H(9) = 7,824, p = 0,552); e nível de espiritualidade e CMJ (H(10) = 

14,722, p = 0,141), e nível de espiritualidade e ATP (deficiência pessoal - H(10) = 7,739, p = 

0,654; estigma – H(10) = 11,636, p = 0,310; perspectiva estrutural - H(10) = 9,230 , p = 

0,510).   

Porém, foram encontradas diferenças estatísticas significativas nos testes de Kruskal-

Wallis quanto ao posicionamento político e atitudes diante da pobreza em relação aos fatores 

estigma (H(8) = 32,25, p<.001) e perspectiva estrutural da Escala de ATP (H(8) = 33,002, 

p<.001), mas não quanto ao fator deficiência pessoal (H(8) = 10,027, p=0,236) e à CMJ 

(H(8) = 16,881, p = 0,031). Por meio deste teste, também foram encontradas diferenças 

estatísticas significativas quanto aos diferentes níveis de satisfação com a Justiça em relação 

as atitudes frente a pobreza nos fatores de deficiência pessoal (H(5) = 16,786, p = 0,005)  e 

estigma (H(5) = 21,50, p = 0,001), mas não quanto ao fator perspectiva estrutural (H(5) = 
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10,011, p = 0,075), e à CMJ (H(5) = 13,402, p = 0,020) . Vale ressaltar que apenas 4,9% dos 

participantes posicionaram-se neutros quanto à satisfação com a Justiça.  

Para observar de maneira gráfica o comportamento dos dados na escala de atitudes na 

dimensão estigma (figura 1) e perspectiva estrutural (figura 2) foram configurados gráficos de 

barras de erro simples entre as médias das respostas à ATP e posicionamento político.  

 

 

 
 

Figura 1 

Barra de erro simples entre média do fator estigma da escala de Atitudes Sobre a Pobreza e 

posicionamento político 

Figura 2  

Barra de erro simples entre o fator perspectiva estrutural da escala de Atitudes Sobre a 

Pobreza e posicionamento político 
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A figura 1 apresenta uma tendência à uma diferença maior entre esquerda e direita em 

comparação a estes dois posicionamentos e o posicionamento ao centro no espectro político. 

Na figura 2 também se observa tendência a maiores diferenças entre as médias dos 

participantes que se posicionaram à esquerda e à direita no espectro político, havendo pouca 

diferença entre as médias dos participantes de esquerda e centro, e respostas convergentes 

entre os participantes de centro e direita quanto a dimensão atitudinal relacionada aos fatores 

estruturais. De modo geral, as diferenças entre as médias foram pequenas e apontaram que 

participantes de esquerda se inclinaram a uma maior concordância com fatores estruturais 

relacionados à pobreza, enquanto participantes de direita inclinaram-se a uma maior 

concordância com fatores relacionados à estigmas quanto à pobreza, quando comparados aos 

outros grupos. 

Para investigar a relação entre as escalas, foi realizada uma análise de correlação de 

Spearman, as quais foram significativas no nível 0,01, com correlações positivas entre os 

resultados obtidos para a CMJ e os fatores de deficiência pessoal (0,332, p = 0,001) e estigma 

(0,518, p < 0,001), e negativas quanto à CMJ e o fator estrutural (-0,392, p < 0,001) da ATP. 

Como se pode notar, a correlação entre os dados da Escala de Crença no Mundo Justo e o 

fator de deficiência pessoal foi média, enquanto as correlações entre a CMJ e os fatores 

estigma e perspectiva estrutural da ATP obtiveram uma correlação de força forte (Hemphill, 

2003). Em seguida foram realizadas analises de correlações entre CMJ e Atitudes sobre a 

Pobreza, em função das médias da escala de posicionamento político, relacionadas aos 

diferentes grupos de posicionamento político (esquerda, centro e direita), uma vez que foram 

constatadas diferenças entre as médias das escalas quanto aos diferentes posicionamentos 

políticos dos participantes. Os resultados podem ser observados na tabela 2. 

Tabela 2 
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Pontuações de nível de correlação de Spearman entre Crença no mundo Justo e Atitudes sobre a 

Pobreza, segundo política. 

 

Nota: Os valores com correlação significativa se encontram em negrito. Sendo cmj = Crença no mundo justo; def. = fator 

deficiência pessoal da escala de ATP, estig. = fator estigma da escala de ATP; estrut = fator perspectiva estrutural da 

escala de ATP. 

 Estes dados revelam que as pessoas que pontuam alto em Crença no Mundo Justo, que 

acreditam que cada um tem o que merece, são as que menos pontuam no fator perspectiva 

estrutural da ATP, indicando que as crenças que subjazem tais atribuições são contrastantes. 

Este contraste pode ser compreendido ao considerar que CMJ trabalha com afirmações de 

cunho individualista e fatalista, enquanto a perspectiva estrutural da ATP propõe afirmativas 

que em oposição, estão descentradas do indivíduo, e possuem cunho e origem social. Outro 

resultado que chamou a atenção foi a correlação encontrada entre a dimensão deficiência 

pessoal da ATP e a CMJ de acordo com posicionamento político de centro, e pontuações de 

participantes que se posicionam à direita no espectro político, na relação entre o fator estigma 

da ATP e a CMJ. Constata-se ainda que entre os diferentes grupos de posição política, o 

posicionamento à esquerda foi o único em que a correlação entre o fator perspectiva 

estrutural da ATP e a CMJ foi significativo. Estes dados indicam que o posicionamento 

político interfere na CMJ e na ATP, e corroboram com o encontrado por Yun e Weaver 

(2010), os quais apontaram uma tendência de seus participantes que possuíam orientação 

política de esquerda a pontuarem mais em relação a atitudes de cunho estrutural quanto a 

pobreza que participantes de direita. 

 Análise das representações sociais  

Posicionamento Político CMJ x def. (ATP) CMJ x estig. (ATP) CMJ x estrut. (ATP) 

Esquerda 0,158 (p = 0,235) 0,362 (p = 0,005) -0,362 (p = 0,005) 

Centro 0,509 (p = 0,004) 0,465 (p = 0,010) -0,025 (p = 0,897) 

Direita 0,208 (p = 0,456) 0,683 (p = 0,005) -0,408 (p = 0,132) 
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Partindo para as análises das respostas à Técnica de Associação Livre de Palavras, 

cujo objetivo era a compreensão das representações sociais dos juristas criminalistas sobre 

indivíduos em situação de pobreza, o programa IRAMUTEQ analisou 103 textos, 

distribuindo seu conteúdo em 206 segmentos de texto, 1.673 ocorrências e 611 formas. O 

procedimento da CHD classificou 186 segmentos de texto (90,29%) em 4 classes. Estas 

foram organizadas em dois eixos principais. O primeiro eixo principal, nomeado “causas e 

consequências da pobreza”, aborda elementos da estrutura social relacionados a causas da 

pobreza, bem como sentimentos e práticas associados a pessoas que vivem nesta condição. 

Neste eixo há a divisão de dois subeixos, um composto pelas classes 2 e 1, e o outro 

constituído pela classe 3. Já o segundo eixo principal, nomeado “características e estigmas”, 

compreende características pessoais e estigmas associados a pessoas em situação de pobreza, 

e é composto apenas pela classe 4. Através deste procedimento foi gerado um dendrograma 

que pode ser na figura 3.  

Figura 3  

Dendrograma de classes e formas lexicais geradas pela CHD 
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A partir da interpretação deste recurso juntamente com a análise dos perfis gerados 

pelo programa e dos segmentos de texto típicos de cada classe, compreende-se que as classes 

1 e 2 estão associadas a uma maior representação de respostas de perspectivas pessoais dos 

participantes, enquanto as classes 3 e 4 se relacionam com a técnica do contexto de 

substituição, em que os participantes responderam o que pensam que outros juristas 

criminalistas imaginam sobre indivíduos em situação de pobreza. 

Neste sentido, enquanto a classe 2 é composta por termos que fazem referência a 

causas estruturais da pobreza, os termos reunidos na classe 1 se referem ao sentimento de 

tristeza e a dificuldades que os participantes acreditam ser vivenciadas por indivíduos e 

situação de pobreza. Por sua vez, a classe 3 agrupou vocábulos referentes a elementos que 

fazem parte da vida dos sujeitos em situação de pobreza, marcados por práticas ilícitas. A 

classe 4 reúne termos que se relacionam com características ou status pessoais atribuídos aos 

indivíduos em situação de pobreza, tendendo à associação destes enquanto indivíduos pretos, 

vulneráveis e coitados, mas também marginais.  A exemplo, foram selecionados alguns dos 

conjuntos de termos evocados por participantes em cada classe: 

tristeza, problemas, ignorância, espiritualidade, consequência (classe 1 – participante 

54) 

ausência de direitos fundamentais, vulnerabilidade, desigualdade social, ausência de 

oportunidade, exclusão social (classe 2 – participante 238) 

pessoas negras, pouca educação, periferia, tráfico de drogas, crimes de furto e roubo 

(classe 3 - participante 66) 

fedido, burro, coitado, precisa de ajuda, bandido (classe 4 – participante 345) 

Ainda que o número de segmentos de texto gerados seja baixo e cada classe tenha 

retido poucos termos, as análises da CHD contribuem para a compreensão de como os 

discursos dos participantes se estruturam. Percebe-se uma riqueza de vocabulário quanto a 
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atribuições estruturais de causas da pobreza demarcadas na classe 2, é observada uma baixa 

variedade de vocabulários nas demais classes. Neste sentido, o vocabulário atribuído aos 

outros juristas, reunidos nas classes 3 e 4, apresentam pouca diversidade, estruturando-se com 

poucos termos que contavam com grande associação com sua respectiva classe (x²). 

Para uma compreensão mais rica das representações sociais dos participantes quanto a 

pessoas em situação de pobreza, os dados qualitativos também foram analisados pela técnica 

da análise de similitude. No presente estudo tal análise foi configurada selecionando-se o 

algoritmo reingold de Fruchterman, o qual é usado para otimizar a exibição do gráfico e 

visualizar as palavras mais centrais, as quais servem como intermediários para ligar (no 

sentido de co-ocorrência) um grande número de outras palavras (Baril & Garnier, 2015). 

Também foi utilizado o recurso da detecção de comunidades, o qual permite a identificação 

de grupos por meio de diferentes cores, em que termos comuns são reunidos na mesma 

comunidade e fracamente relacionados com outras comunidades. Desta forma, foi gerado o 

gráfico da análise de similitude do corpus textual (figura 4). 

Por meio da análise de similitude observa-se que o termo desigualdade organiza os 

demais, estabelecendo conexões fortes (ligações mais espessas) com os termos oportunidade, 

social, fome, racismo, e vulnerabilidade, e ligação menos forte com o termo direito. De modo 

geral, em todas as comunidades foram reunidos termos que faziam alusão a formas de 

distanciamento, exclusão e marginalização. A comunidade em que o termo direito se encontra 

associa-se a termos que remetem à marginalização e marginalidade de vulneráveis e vítimas, 

enquanto a comunidade próxima, a qual contém o termo vulnerabilidade, relaciona-se a 

público, defensoria, penal e coitado. Ambas tratam de diferentes aspectos do direito, ora 

enquanto benefício, ora enquanto aplicação prática de trabalho nos atendimentos ao público. 
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A privação material também é elemento comum de dois grupos: o que se inicia com 

fome, e se liga a miséria, violência e negros, e o que se inicia por oportunidade, e se liga à 

falta, básico, renda, carência, criminalidade, droga, crime e pobreza. Nos dois grupos, a falta 

material associa-se a termos que fazem referência a ações contranormativas como violência e 

crime. Os termos preconceito e racismo encontram-se em grupos distintos, porém próximos, 

sendo o racismo inserido em um grupo ao qual se ligam os vocábulos sistema, injustiça e 

sofrimento, e o preconceito associado aos termos social e exclusão, pertencentes ao mesmo 

grupo que os termos justiça, político e encarceramento. Vale ressaltar que os vocábulos preto 

e negro também aparecem em grupos distintos, porém distantes, em que o termo negro, como 

já citado, encontra-se associado mais fortemente a fome, miséria e violência, enquanto o 

termo preto, relaciona-se a falta e desemprego, em que tais termos possuem diferentes cargas 

de significado. 

Figura 4  

Gráfico da análise de similitude do corpus textual 
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Discussão 

Este trabalho teve como objetivo a compreensão das representações sociais de juristas 

criminalistas sobre a pobreza em sua relação com a Crença no Mundo Justo e as Atitudes 

diante da Pobreza. A partir da análise dos resultados percebe-se uma ênfase na questão 

estrutural da pobreza. Tanto nos resultados das escalas, quanto nas análises das evocações, 

este fator se apresenta na compreensão dos participantes acerca da pobreza. Esta perspectiva 

é fortemente apresentada na classe 2 da CHD, e conta com palavras como social, 

desigualdade, exclusão e acesso. Estes resultados coadunam com a ênfase de respostas em 

acordo com a perspectiva estrutural da ATP, e com a maior discordância aos fatores de cunho 

individualista (deficiência pessoal e estigma), o que se encontra em consistência com alguns 

estudos internacionais acerca de atribuições causais à pobreza (Wollie, 2009; Reuter, et al, 

2006; Nasser, Singhal & Abouchedid, 2005), e em contraste com outros estudos acerca do 

tema que encontraram maior atribuição a causas individualistas (Lepianka, 2007; Mydin et al, 

2019). A correlação negativa entre as pontuações da CMJ e da perspectiva estrutural da ATP 

também auxiliam nesta compreensão, uma vez que os itens da CMJ trazem afirmações 

relacionadas a explicações individualistas e fatalistas, de que o mundo é um lugar justo e as 

pessoas têm o que merecem e merecem o têm (Lerner, 1980) que se afastam de explicações 

de cunho social.  

Por outro lado, as respostas dos participantes no contexto de substituição apontaram 

para vieses criminalizantes e individualistas, com perspectivas de estigmatização dos sujeitos 

em situação de pobreza. O termo falta aparece neste contexto atrelado a elementos como 

educação, carência, drogas e criminalidade, como um percurso fatalista. Neste sentido, as 

análises indicam polos opostos na composição da representação social dos indivíduos em 

situação de pobreza, tal qual a do jurista que se identifica como não preconceituoso, mas que 
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reconhece que o grupo de juristas ao qual pertence o é. Lima (2020) denomina de preconceito 

sem preconceituosos à tendência de imputar o preconceito ao outro, e não a si mesmo, 

enquanto Camino, Tavares, Torres, Álvaro e Garrido (2014) conceituam como dissociação 

cognitiva o mecanismo psicológico que permite que o indivíduo por um lado aceite a 

existência social de estereótipos e preconceitos negativos, e por outro, negue que possua tal 

visão. 

Estes dados encontram semelhanças com pesquisa realizada pela Defensoria Pública 

do Estado da Bahia, em que 99,5% dos funcionários afirmaram a existência de racismo no 

Brasil, mas 93,9% não se consideraram racistas (Defensoria Pública do Estado da Bahia, 

2020). Salienta-se que este estudo se destaca por alcançar o acesso ao grupo social de juristas, 

os quais gozam de posição privilegiada na sociedade quanto ao contexto judicial de 

atribuição de normas, mas que por estarem inseridos nas dinâmicas sociais, não se encontram 

isentos de reproduzirem o pensamento social dominante. Neste sentido, os elementos 

simbólicos que compõem as dimensões das representações sociais compreendidas neste 

estudo podem se associar a tendências a tomadas de decisão dos juristas, tendo em vista a 

função de orientação de práticas sociais das representações sociais.  

Vale ressaltar que no presente estudo 95,1% dos participantes afirmaram baixa 

satisfação com a Justiça, e que nos dados da análise de similitude, o termo justiça se insere na 

comunidade em que se associam os termos social, exclusão, encarceramento, preconceito, 

ausência e pena. Ainda no âmbito jurídico, o termo Direito se insere na classe 4 da CHD, que 

se relaciona à maior representação de respostas ao contexto de substituição. Tanto nesta 

análise quanto na análise de similitude, tal palavra se vincula a termos relativos à 

marginalidade, vulnerável e vítima, associando-se também ao termo preto e coitado na CHD. 

Neste sentido, a relação entre grupos sociais com estas características (pobreza e preto) e o 

direito se contextualiza com a marginalização. Estes elementos apontam para a relação da 



83 
 

Justiça com o controle social, tendências racistas e segregação de indivíduos negros e pobres, 

já discutida por Flauzina (2006), Correia (2018), e Alves (2017). O termo coitado se insere 

nesta lógica representando o que Lima (2020) compreende como uma forma de preconceito 

benevolente, que expressa atitudes paternalistas de domínio docilizado do outro, em que a 

representação do beneficiado e desprovido seguiria alimentando discursos disciplinadores 

(Accorssi, 2011). 

Cabe ressaltar que o preconceito racial ocorrido no âmbito das instituições se associa 

ao racismo institucional (Quraishi & Philburn, 2015). A palavra racismo se insere na análise 

de similitude no grupo que a conecta aos termos desigualdade, sistema, injustiça, sofrimento, 

desamparo e capitalismo. Segundo Almeida (2019) a conexão de elementos do sistema social 

com o racismo pode ser compreendida na literatura como racismo estrutural, em que a 

reprodução sistêmica de práticas racistas se expressa no cotidiano em termos de desigualdade 

nas organizações política, econômica e jurídica da sociedade. Ainda segundo este autor, 

compreende-se que as desigualdades sociais no Brasil se estruturam a partir de raça e classe 

enquanto elementos sobredeterminados, uma vez que a divisão de classes, e de grupos dentro 

destas classes, tem o racismo como elemento de suma importância na concretude das relações 

sociais que marcam as vidas dos membros de tais grupos sociais (Almeida, 2019). 

 A atribuição de causas estruturais a fenômenos sociais é importante no 

reconhecimento das implicações históricas e políticas na origem de sistemas que legitimam e 

mantêm tais estruturas até os dias atuais. Neste sentido, a compreensão da pobreza enquanto 

processo social se faz significativa na não individualização de suas causas. Entretanto, vale 

ressaltar que a compreensão de tal processo enquanto estrutural não retira a responsabilidade 

individual dos membros da sociedade sobre o mesmo, tornando-os ainda mais responsáveis 

pelo combate a sistemas de desigualdades sociais tais quais a pobreza e o racismo (Almeida, 

2019; Souza, 2009). De modo geral, pode-se dizer que no contexto da pesquisa com estes 
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participantes, as dimensões das representações sociais sobre os indivíduos em situação de 

pobreza apontam para uma predominância de elementos que se fundamentam na organização 

estrutural da sociedade enquanto causa da pobreza. Esta pobreza estaria atrelada a 

sentimentos de tristeza e sofrimento, e os indivíduos que se encontram nesta situação são 

caracterizados como vítimas e coitados, mas também como pessoas negras, desqualificadas e 

envolvidas com crimes relacionados a drogas, pelos membros que compõem a sociedade, e 

mais especificamente o grupo de juristas ao qual os participantes pertencem. As dimensões de 

crenças e atitudes das representações sociais estudadas reforçam o quadro de que os 

participantes compreendem a estrutura da sociedade como origem da pobreza, entendem esta 

mesma sociedade como preconceituosa e atribuidora de causas individualistas, mas não se 

identificam como parte ativa da manutenção das representações sociais do seu grupo de 

pertença. 

Considerações Finais 

 O presente estudo teve como objetivo investigar a relação entre as representações 

sociais sobre as pessoas em situação de pobreza construídas por juristas, e os fenômenos das 

atitudes quanto à pobreza e crença no mundo justo. De modo geral, constatou-se uma 

tendência a atribuições estruturais em relação à pobreza, o que pode ser observado no maior 

número de concordância a fatores da perspectiva estrutural da ATP, e na alta taxa de 

evocações que se convergem a esta temática. Esta tendência pode ser reforçada por maiores 

taxas de desacordo com os fatores de deficiência pessoal e estigma da ATP, e com os itens da 

CMJ, bem como com a correlação negativa entre os itens da CMJ e o fator de perspectiva 

estrutural da ATP. Entretanto, quando questionados acerca do que imaginam que outros 

juristas pensam sobre a pobreza, as evocações tenderam a apontar para perspectivas 

individualistas, de estigmatização e criminalização de pessoas em situação de pobreza, com 

demarcado viés racial. Neste sentido, pode-se indicar uma tendência dos participantes a 



85 
 

acreditarem nos membros de seu grupo social enquanto indivíduos com crenças 

individualistas e preconceituosas, mas não em si mesmos enquanto tal, relacionando-se ao 

que Lima (2020) compreende como preconceito sem preconceituosos. 

 Ademais a grande maioria dos juristas participantes da pesquisa apresentou baixa 

satisfação com a Justiça, e os termos direito e justiça foram relacionados na análise de 

similitude a termos de valoração excludente e preconceituosa, apontando também para um 

cenário social de racismo institucional e estrutural. Este resultado aponta para uma não 

satisfação com os critérios de igualdade utilizados pela Justiça no funcionamento do seu 

sistema, que visa a defesa igualitária de seus cidadãos. Este dado aponta para a necessidade 

de mais estudos acerca da Justiça para este grupo social, uma vez que seus membros 

representam tal instituição na aplicação das normas à sociedade. Desta forma, ressalta-se a 

importância da compreensão estrutural dos processos de pobreza e racismo no cotidiano de 

desigualdades sistêmicas naturalizadas no Brasil, dado o reconhecimento de suas origens 

históricas e políticas. Entretanto, Souza (2009) aponta para o cuidado necessário para que tal 

explicação estrutural não se coloque como algo externo aos indivíduos, os 

desresponsabilizando enquanto alheios ao sistema, e contribuindo com a naturalização do 

status quo. A compreensão estrutural indica a necessidade de uma implicação individual 

responsável no combate a tais sistemas de desigualdades (Almeida, 2019). 

 Este estudo apresentou como limitações pouca diversidade entre as funções exercidas 

na Justiça pelos participantes, em que mais da metade exerciam atividades de defesa 

(defensores e advogados), não alcançando maiores análises quanto às diferenças de hierarquia 

social dentro do próprio contexto de trabalhadores da Justiça. Como possibilidades para 

estudos futuros, fica demarcada a necessidade de mais pesquisas que utilizem de outros 

métodos e técnicas de amostragem para que se consiga um número maior de representantes 

das variadas funções exercidas no âmbito Judicial; que relacionem as atitudes sobre a pobreza 
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e o posicionamento político, dada a predominância de correlações significativas relacionadas 

a esta categoria; e que realizem relações entre os juristas que ocupam diferentes hierarquias 

sociais na Justiça. No presente estudo, os dados corroboram com o encontrado pelos 

idealizadores da ATP (Yun & Weaver, 2010), indicando haver correlações negativas entre a 

perspectiva estrutural da ATP e a CMJ apenas quando os participantes eram de esquerda, em 

comparação aos posicionados ao centro e à direita do espectro político. Estes últimos, 

entretanto, obtiveram correlações positivas entre a ATP e a CMJ, sendo os posicionados ao 

centro com correlações fortes quanto aos fatores deficiência pessoal e estigma, e os à direita 

com correlações fortes quanto ao fator estigma. Entretanto, os demais estudos encontrados 

que utilizaram esta ou outras técnicas para abordar o tema das atitudes sobre a pobreza não se 

debruçam sobre tais relações. Ainda, como outra possibilidade de maiores estudos salienta-se 

a carga valorativa atrelada aos termos preto e negro na análise de similitude, que podem ser 

melhor explorados com maiores detalhes em pesquisas futuras. 
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4. Discussão geral da dissertação 

  O objetivo desta dissertação foi compreender as representações sociais que juristas 

que atuam ou já atuaram na área criminal processual da Justiça da cidade de Salvador 

constroem quanto a indivíduos em situação de pobreza, a partir da análise de seus discursos, e 

do estabelecimento de relações entre tais representações com os fenômenos das atitudes 

diante da pobreza e crença no mundo justo. Para tal, foram realizados dois estudos que 

contaram com amostras diferentes do mesmo grupo social. O primeiro foi realizado com 10 

juristas com atuação em JeCrims, através de entrevistas face a face e questionário 

autoaplicado para caracterização sociodemográfica dos participantes, e posicionamentos 

quanto a Atitudes diante da Pobreza em contextos pessoal e de substituição e Crença no 

Mundo Justo. Foram compreendidas como dimensões de suas representações sociais uma 

tendência à justificação da origem e manutenção da pobreza à formação histórica e estrutural 

da sociedade. Indivíduos em condição de pobreza foram caracterizados a parir de suas faltas, 

tendo a falta de conhecimento uma grande repercussão na interação destes com as outras 

classes e com a Justiça. O público atendido no cotidiano de trabalho foi descrito como negro, 

pobre, periférico e o conflitivo, o qual contava com os serviços do Estado e da Justiça em 

uma relação de dependência como forma de suprir as faltas atribuídas a si. Tais faltas também 

foram associadas à marginalização e criminalidade de maneira fatalista. 

 No segundo estudo participaram 103 juristas atuantes na área criminal de Salvador 

que responderam a um questionário online composto por Técnica de Livre Associação de 

Palavras em contextos pessoal e de substituição, escalas de Crença no Mundo Justo e 

Atitudes diante da Pobreza, além de questões de caracterização sociodemográfica. As crenças 

e atitudes abordadas enquanto dimensões das representações sociais dos participantes 

indicaram uma tendência à compreensão estrutural da pobreza associada à percepção da 

sociedade e do grupo social de pertença dos juristas, como preconceituoso e discriminador. 
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As pessoas em situação de pobreza enquanto objeto social foram construídas a partir de 

atribuições de sentimento de tristeza e sofrimento em uma perspectiva pessoal, e de 

elementos que os caracterizava enquanto pretos, marginalizados, relacionados à drogas e 

vítimas, em um contexto de substituição, sendo o elemento falta relacionado a privação 

material e de educação, carência e criminalidade, em um percurso fatalista. 

 Em ambos estudos houveram convergências que auxiliam na composição do quadro 

representacional dos juristas participantes do estudo acerca de indivíduos em situação de 

pobreza. Não houveram diferenças significativas entre os resultados dos participantes que 

compunham o primeiro e o segundo estudo, ainda que seus contextos de atuação difiram 

quanto aos paradigmas adotados frente à questão da punição. A falta se apresenta como termo 

recorrente em ambos estudos, seja atrelada a elementos estruturais como a falta de prestação 

de serviços básicos do Estado e em sua função de gerar oportunidades, até falta de dignidade 

e bens materiais, relativa a questões de renda e sobrevivência, relacionando definições 

estruturais e morais. No primeiro estudo, a falta foi apontada como um termo predominante 

nas representações dos participantes, que auxiliavam na significação de seus discursos. Já no 

segundo estudo, Desigualdade foi um termo de destaque na organização dos demais, 

relacionado com todas as comunidades de associações elaboradas pela análise de similitude. 

Este termo aparece no primeiro artigo com suas causas atribuídas a fatores históricos que 

permanecem até os dias atuais, trazendo consigo o sentido de imutabilidade a qual permite a 

manutenção do status quo (Souza, 2009).  A relação desigual de classes dentro da Justiça 

aparece no primeiro estudo ao ser levantada a questão de que a forma como o indivíduo 

consegue movimentar o aparato judicial se relaciona com a possibilidade de alcançar o 

auxílio de profissionais do direito que deem exclusividade a suas demandas na Justiça, o que 

em geral se consegue com a contratação de profissionais privados, colocando em questão a 
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relação de que o acesso à Justiça nem sempre implicaria no acesso ao justo processo 

(Almeida, 2003). 

As desigualdades também se expressavam como falta de acesso à educação, 

relacionando-se no primeiro estudo a falta de conhecimento, tanto de maneira generalizada, 

quanto relativa ao desconhecimento da atuação da justiça e participação do público atendido 

na mesma. No primeiro estudo, a falta de conhecimento se relaciona também à falta de 

cultura, enquanto no segundo ela pode ser encontrada como falta de educação; em ambos 

casos, estas crenças se relacionam à desqualificação da produção de conhecimentos pelas 

pessoas em situação de pobreza como não conhecimento, e à associação do trabalho 

intelectual produzido pelas elites como forma única de conhecimento (Chauí, 2000).  Esta 

carência de conhecimento relaciona-se com uma perspectiva de dependência, a qual é 

entendida por Fernandes (2000) como principal característica do indivíduo em situação de 

pobreza, do qual espera-se aceitação incondicional dos benefícios recebidos, alimentando 

discursos disciplinadores (Accorssi, Scaparo & Guareschi, 2012). No segundo estudo, esta 

discussão é trazida em relação aos termos coitado e necessitado, os quais associados à 

marginal, direito e preto aludem a preconceitos benevolentes e discursos paternalistas de 

dominação docilizada do outro (Lima, 2020). Neste sentido, o termo preto assinala que tal 

dominação teria características demarcadas não apenas de classe, como também de raça, 

apontando-os enquanto elementos sobredeterminados na estrutura das desigualdades no 

Brasil (Almeida, 2019).  

 O público atendido pela Justiça é descrito como composto por uma maioria de 

indivíduos negros e em situação de pobreza. O termo negro aparece no primeiro estudo 

inserido na classe que fala acerca dos crimes e classes atendidas pelos JeCrims, enquanto no 

segundo estudo relaciona-se à fome, miséria e violência. No segundo estudo há uma distinção 

entre os termos negro e preto, em que o termo preto aparece na CHD associado à classe de 
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termos coitado, vítima, marginal e direito, enquanto que na análise de similitude relaciona-se 

aos termos falta e desemprego.  Em ambos estudos há a associação entre indivíduos negros e 

em situação de pobreza a atitudes conflitivas e contranormativas. A falta de recursos é 

relacionada no primeiro estudo a condutas ilegais, justificada pela busca de maneiras de 

suprir esta falta, e a carência, criminalidade e droga no segundo estudo. Neste sentido, 

evidencia-se não apenas o racismo estrutural (Almeida, 2019) que condiciona indivíduos 

negros a determinadas condutas e comportamentos como justificativa de discriminação por 

parte da sociedade, como também a seletividade penal do sistema carcerário. Segundo o 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) 66,69% são pessoas negras, somando-se 

pretas (16,81%) e pardas (49,88%) (DEPEN, 2020). Os últimos dados disponibilizados 

relativos ao nível educacional mostram que 51,3% das pessoas privadas de liberdade no 

Brasil possuem o Ensino Fundamental Incompleto (DEPEN, 2018). Nestes levantamentos 

nacionais, o DEPEN não analisou a renda familiar dos membros da população carcerária. 

Entretanto, em um levantamento realizado em 2018 com a população carcerária de São 

Paulo, a mais volumosa do país, constatou-se que 84,4% das pessoas presas se encontravam 

em situação de pobreza (Rolim, 2020). 

 O preconceito e o racismo são termos abordados no segundo estudo, em diferentes 

comunidades da análise de similitude. O preconceito faz parte do grupo relacionado à justiça 

e social, e o racismo, ao grupo com termos relativos a sistema, sofrimento e injustiça. Além 

disso, os dois estudos apontam para a existência de preconceito institucional no âmbito da 

Justiça Criminal, o qual no primeiro estudo  é apontado como reprodução do preconceito 

estrutural existente na sociedade. Estes resultados corroboram com a literatura que afirma 

existir uma discriminação sistemática dentro das instituições de controle social quanto a 

indivíduos negros e em situação de pobreza (Carneiro, 2019; Oliveira & Ribeiro, 2018; 

Flauzina, 2006; Carvalho, 2015). O segundo estudo acrescenta a esta questão o racismo 
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institucional e estrutural. Segundo Almeida (2019), no racismo estrutural há a reprodução 

sistêmica de práticas racistas naturalizadas no cotidiano de instituições e do senso comum, se 

expressando em termos de desigualdade nas organizações política, econômica e jurídica da 

sociedade. 

 Ainda em relação a estrutura social, nos dois estudos os participantes tenderam à 

maiores atribuições estruturais quanto à questão da pobreza, por meio da ATP, o que significa 

dizer que os participantes manifestavam maior grau de atitudes quanto a crenças de que as 

causas da pobreza estariam atreladas à estrutura da sociedade. Ainda que os contextos de 

substituição dos estudos tenham se realizado por técnicas diferentes, ambos apontaram para 

maiores representações associadas a estigmas. Vale salientar que o estigma social pode ser 

conceituado como uma marca que confere ao seu portador um status deteriorado, 

desqualificado em comparação às pessoas consideradas normais, o incapacitando a uma plena 

aceitação social (Silveira, Martins, Soares, Gomide & Ronzai, 2011; Goffman, 2021). Neste 

sentido, tal conceito possui relação com crenças essencialistas de que certos indivíduos, 

incluídos em determinadas categorias sociais, possuiriam características naturais que os 

definiriam como menos humanos que os demais, sendo esta visão estendida aos membros de 

dada categoria (Pereira, Álvaro, Oliveira & Dantas, 2011).  

No primeiro estudo, o contexto de substituição realizado com a ATP indicou 

pontuações mais altas no fator estigma, enquanto no segundo estudo, o contexto de 

substituição realizado através da TALP reuniu termos associados a atitudes individualistas e 

estigmas, tais quais práticas ilícitas (drogas, crime, tráfico) e características pessoais (coitado, 

vítima, marginal, vulnerável e preto). Estes resultados corroboram com estudo anteriormente 

realizado acerca representações sociais sobre a pobreza, em que esta era personificada na 

figura do homem pobre associada a atribuições como atitudes negativas (e.g., feio, injusto), e 

ações (e.g., roubar, negociar drogas) na significação do indivíduo em condição de pobreza 
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(Galli & Fasaneli, 1994). Da mesma forma, corroboram ainda com estudo realizado por 

Araújo (2010) que aponta que aos indivíduos negros são atribuídos estereótipos marcados por 

lexias que indicam associação a práticas ilícitas e marginalidade tais quais ladrão, 

maloqueiro, marginal, pilantragem.  

Estes dados sugerem que os participantes atribuem aos indivíduos que compõe a 

estrutura social, e mais especificamente o contexto institucional da Justiça Criminal, atitudes 

preconceituosas, mas que os próprios participantes, ainda que membros de tais grupos 

sociais, não se consideram como preconceituosos. Este comportamento relaciona-se ao que 

Lima (2020) se refere como preconceito sem preconceituosos, em que se compreende uma 

estrutura social preconceituosa, mas a isenção de si mesmo como membro preconceituoso de 

tal estrutura; esta questão também é encontrada em resultados de pesquisas na área da 

psicologia social acerca de problemáticas relativas ao preconceito racial (Camino, Silva, 

Machado & Pereira, 2001; Batista, Leite, Torres & Camino, 2014). Ainda que a atribuição 

causal da pobreza a estruturas sociais seja importante no processo de consciência histórica e 

política acerca da sociedade, Souza (2009) aponta para o cuidado necessário para que tal 

estrutura social não seja vista como algo externo aos indivíduos, gerando mecanismos de 

desresponsabilização e afastamento do sistema, e contribuindo com a naturalização do status 

quo. 
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5. Considerações finais 

O presente trabalho teve como objetivo a compreensão das representações sociais que 

juristas que atuam ou já atuaram na área criminal processual da Justiça da cidade de Salvador 

constroem quanto a indivíduos em situação de pobreza, a partir da análise de seus discursos, e 

do estabelecimento de relações entre tais representações com os fenômenos das atitudes 

diante da pobreza e crença no mundo justo. De modo geral, os participantes dos dois estudos 

que compõem este trabalho tenderam a maior atribuição de causas estruturais sobre a pobreza 

quando em contexto pessoal, e a maiores atribuições estigmatizantes e individualistas quando 

em contexto de substituição, em que imaginavam como outros juristas pensariam acerca das 

pessoas em situação de pobreza.  

Os termos que mais se destacaram enquanto organizadores das representações sociais 

foram falta e desigualdades. A representação de indivíduos pobres pela falta, em sua acepção 

material, relacionou-se a práticas contranormativas e conflitivas. Classe e raça foram 

apontados como categorias integradas, sendo identificado o perfil dos atendidos pelos 

participantes do primeiro estudo como pessoas de maioria negras e em situação de pobreza. 

Pessoas pobres e negras foram associadas a tipos específicos de crime (crimes comuns e de 

drogas), e elementos dos discursos dos participantes destacaram a existência de preconceito 

institucional na Justiça como forma de reprodução do preconceito estrutural da sociedade. 

Vale ressaltar que atualmente, em face à reprodução de desigualdades dentro da 

instituição da Justiça e do baixo nível de confiança social conferido a esta instituição, surge 

uma iniciativa de questionamento ao modelo punitivista, a partir de um processo que conta 

com a participação ativa da sociedade civil, denominado Justiça Restaurativa (JR). Ela pode 

ser definida como um processo que visa trabalhar os conflitos criminalizados com foco na 

reparação dos danos às vítimas e atribuição de responsabilidades aos ofensores, por meio da 

participação de todos os envolvidos no processo, inclusive a comunidade (Zehr, 2012). Desta 
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forma, a JR se configura como alternativa para as instituições da Justiça, sendo uma arena 

importante de geração de sinergia entre o Estado e a sociedade civil (Oxhorn & Slakmon, 

2005).  

Ainda que este trabalho tenha contado com limitações quanto ao número de 

participantes por conta do contexto pandêmico em que foi realizado, acredita-se que as 

discussões suscitadas pelo mesmo podem auxiliar demais estudos acerca da temática. Desta 

forma, este trabalho contribuiu com avanços nos estudos com juristas, grupo social de pouco 

acesso e pouco estudado em pesquisas em psicologia, apontando-se a necessidade de mais 

estudos com pessoas deste perfil. Contribuiu também com avanços nos estudos em psicologia 

social quanto à questão da pobreza e indivíduos que vivenciam esta condição, numa 

perspectiva de construção psicossocial do objeto, relacionando-o a contextos sociais 

concretos do cotidiano. 

Neste sentido, destaca-se para a possibilidade de estudos que busquem compreender 

de maneira pormenorizada a identificação de si mesmo enquanto não preconceituoso 

enquanto membro de um grupo e estrutura social reconhecidos enquanto preconceituosos. 

Enfatiza-se também a importância de estudos que se debrucem sobre a forma como os 

indivíduos representam seus papeis quanto a processos psicossociais, sistemas e estruturas 

sociais mantenedoras de desigualdades. Aponta-se também para a necessidade de estudos 

com usuários do sistema de Justiça, em suas perspectivas e representações quanto a sua 

relação com esta instituição. Ainda que as representações sociais possuam a função de 

orientação de práticas, o presente estudo não alcançou a análise do caráter prático das funções 

exercidas pelos juristas, indicando também a necessidade de estudos futuros em que se 

relacionam as representações sociais deste grupo com as sentenças judiciais expedidas. 

Ademais, o presente trabalho possuiu como limitação a não representatividade de juristas das 

mais variadas funções, indicando também como necessários mais estudos que através de 
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métodos e técnicas de amostragem diferenciados, consigam realizar relações entre os 

diferentes níveis de hierarquia social encontrados dentro da categoria dos juristas. 
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Apêndice A – Estudo 1 

Roteiro de Entrevista Semiestruturada 

1. Em sua atuação no âmbito criminal, quais as principais demandas que você atende? 

 

2. Estas demandas ocorrem com mais frequência em pessoas de que classe social? 

 

3. Enquanto jurista, como você entende a estrutura de classes sociais no Brasil? 

 

4. Para você, o que é a pobreza? 

 

5. Como a pobreza se estrutura no Brasil? 

 

6. Existe uma relação entre a classe pobre e as demais classes sociais? Como é esta relação? 

 

7. Quando uma pessoa é considerada pobre no Brasil? 

 

8. Na sua opinião, qual a explicação da existência de pessoas pobres no Brasil? 

 

9. Porque existem certos indivíduos que se encontram em situação de pobreza, enquanto outros 

não?   

 

10. Como seu trabalho enquanto jurista se relaciona às pessoas pobres? 

 

11. Quais as principais demandas das pessoas pobres no âmbito criminal? 

 

12. Como você acredita que a população pobre enxerga a justiça criminal? 

 

13. Em sua opinião, como o Sistema de Justiça Criminal enxerga as pessoas pobres? 

 

14. Qual o papel do Estado em relação à pobreza? 

Você acha que o Estado deve promover políticas de auxílios e benefícios? 

 

15. O sistema criminal trata de maneira diferenciada as pessoas de diferentes classes sociais? 

 

16. Na sua opinião, existe relação entre criminalidade e classe social? 

 

  



107 
 

Questionário 

Escala de Crença no Mundo Justo 

Fonte: Gouveia, Pimentel, Coelho, Maynart & Mendonça (2010) 

 

Para cada questão abaixo, circule a resposta que melhor caracteriza como você se sente sobre 

cada afirmação, sendo 1=Discordo Totalmente a 6=Concordo Totalmente. 

1. As pessoas ganham as recompensas e punições que 

merecem. 
 

1 2 3 4 5 6 

2. Penso que as recompensas e punições são atribuídas 

justamente. 

 
1 2 3 4 5 6 

3. Quando uma pessoa se esforça, ela é reconhecida e 

recompensada. 

 
1 2 3 4 5 6 

4. As pessoas conseguem o que merecem.  

 

 
1 2 3 4 5 6 

5. As pessoas recebem o que elas têm o direito a ter. 
 1 2 3 4 5 6 

6. As pessoas se encontram com o infortúnio que elas 

mesmas trazem. 

 
1 2 3 4 5 6 

7. Eu basicamente penso que o mundo é um lugar 

justo. 

 
1 2 3 4 5 6 

 

 

Escala de Atitudes sobre a pobreza 

Fonte: Yun & Weaver (2010) 

Para cada questão abaixo, circule a resposta que melhor caracteriza como você se sente sobre 

cada afirmação, sendo 1=Discordo Totalmente a 6=Concordo Totalmente. 

1. Pessoas pobres são diferentes do resto da sociedade  1 2 3 4 5 6 

2. Pessoas pobres são desonestas 
 1 2 3 4 5 6 

3. A maioria das pessoas pobres é suja. 
 1 2 3 4 5 6 

4. Pessoas pobres agem de maneira diferente.   1 2 3 4 5 6 

5. Crianças criadas com benefícios sociais nunca 

conquistarão nada 

 
1 2 3 4 5 6 

6. Acredito que pessoas pobres possuem valores 

diferentes dos de outras pessoas. 

 
1 2 3 4 5 6 

7. Pessoas pobres geralmente possuem menos 

inteligência que pessoas não pobres 

 
1 2 3 4 5 6 

8. Existe muita fraude entre pessoas que recebem 

benefícios sociais. 

 
1 2 3 4 5 6 
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9. Algumas pessoas “pobres” vivem melhor que eu, 

considerando os benefícios que elas recebem 

 
1 2 3 4 5 6 

10. Pessoas pobres pensam que devem ser ajudadas 
 1 2 3 4 5 6 

11. Mães que recebem benefícios sociais têm filhos 

para receber mais dinheiro 
 1 2 3 4 5 6 

12. Uma pessoa saudável que recebe benefícios sociais 

está roubando o sistema 
 1 2 3 4 5 6 

13. Pessoas desempregadas poderiam conseguir 

trabalhos se se esforçassem mais 
 1 2 3 4 5 6 

14. Benefícios sociais tornam as pessoas preguiçosas  1 2 3 4 5 6 

15. Benefícios para pessoas pobres consomem uma 

parte grande da Receita Federal 
 1 2 3 4 5 6 

16. As pessoas são pobres por causa de circunstâncias 

que não estão em seu controle. 
 1 2 3 4 5 6 

17. Eu apoiaria um programa que resultasse em 

impostos mais altos para apoiar programas sociais para 

pessoas pobres 

 
1 2 3 4 5 6 

18. Se eu fosse pobre, eu aceitaria benefícios sociais  1 2 3 4 5 6 

19. Pessoas que são pobres não deveriam ser culpadas 

pela sua pouca sorte 
 1 2 3 4 5 6 

20. A sociedade tem a responsabilidade de ajudar 

pessoas pobres 
 1 2 3 4 5 6 

21. As pessoas pobres são discriminadas.  1 2 3 4 5 6 

 

Escala de Atitudes sobre a pobreza – Contexto de Substituição 

Fonte: Yun & Weaver (2010) 

Para cada questão abaixo, circule a resposta que melhor caracteriza como você acredita que a 

maioria dos juristas que atua na Justiça Criminal se sente sobre cada afirmação, sendo 

1=Discordo Totalmente a 6=Concordo Totalmente. 

1. Pessoas pobres são diferentes do resto da sociedade  1 2 3 4 5 6 

2. Pessoas pobres são desonestas 
 1 2 3 4 5 6 

3. A maioria das pessoas pobres é suja. 
 1 2 3 4 5 6 

4. Pessoas pobres agem de maneira diferente.   1 2 3 4 5 6 

5. Crianças criadas com benefícios sociais nunca 

conquistarão nada 

 
1 2 3 4 5 6 
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6. Acredito que pessoas pobres possuem valores 

diferentes dos de outras pessoas. 

 
1 2 3 4 5 6 

7. Pessoas pobres geralmente possuem menos 

inteligência que pessoas não pobres 

 
1 2 3 4 5 6 

8. Existe muita fraude entre pessoas que recebem 

benefícios sociais. 

 
1 2 3 4 5 6 

9. Algumas pessoas “pobres” vivem melhor que eu, 

considerando os benefícios que elas recebem 

 
1 2 3 4 5 6 

10. Pessoas pobres pensam que devem ser ajudadas 
 1 2 3 4 5 6 

11. Mães que recebem benefícios sociais têm filhos 

para receber mais dinheiro 
 1 2 3 4 5 6 

12. Uma pessoa saudável que recebe benefícios sociais 

está roubando o sistema 
 1 2 3 4 5 6 

13. Pessoas desempregadas poderiam conseguir 

trabalhos se se esforçassem mais 
 1 2 3 4 5 6 

14. Benefícios sociais tornam as pessoas preguiçosas  1 2 3 4 5 6 

15. Benefícios para pessoas pobres consomem uma 

parte grande da Receita Federal 
 1 2 3 4 5 6 

16. As pessoas são pobres por causa de circunstâncias 

que não estão em seu controle. 
 1 2 3 4 5 6 

17. Eu apoiaria um programa que resultasse em 

impostos mais altos para apoiar programas sociais para 

pessoas pobres 

 
1 2 3 4 5 6 

18. Se eu fosse pobre, eu aceitaria benefícios sociais  1 2 3 4 5 6 

19. Pessoas que são pobres não deveriam ser culpadas 

pela sua pouca sorte 
 1 2 3 4 5 6 

20. A sociedade tem a responsabilidade de ajudar 

pessoas pobres 
 1 2 3 4 5 6 

21. As pessoas pobres são discriminadas.  1 2 3 4 5 6 

 

 

Questões de caracterização sociodemográfica 

 

Qual a sua idade?_____ 

Cor da pele autodeclarada: (   ) Branco      (   ) Preto        (   ) Pardo 

Qual o seu gênero? (   ) Feminino       (   ) Masculino       (   ) Outros:__________________  
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Qual a função exercida atualmente na área criminal da Justiça:__________________ 

Qual o tempo de atuação profissional na área criminal da Justiça:__________________ 

Possui religião? (   ) Sim       (   ) Não   Qual? _____________________ 

 

 

Escalas de caracterização sociodemográfica 

Qual o grau de importância da religião na sua vida? Sendo 0=nenhuma importância e 7=muita 

importância. 

1 2 3 4 5 6 7 

° ° ° ° ° ° ° 

De maneira geral, qual o seu grau de satisfação com o Sistema de Justiça Criminal, sendo 1 = 

Muito insatisfeito, e 7 = Muito satisfeito. 

 

1 2 3 4 5 6 7 

° ° ° ° ° ° ° 

 

Qual o seu posicionamento político? Sendo 0=extrema esquerda e 7=extrema direita. 

 

1 2 3 4 5 6 7 

° ° ° ° ° ° ° 

Escala de status social subjetivo 

Fonte: Correia, Pereira &Vala (2018) 

 

1. De uma maneira geral, algumas pessoas estão no topo da hierarquia social da nossa 

sociedade, e outras na base. Em que ponto da escala você acredita que se encontra neste 

momento da sua vida? Sendo 1 “Base” e 10 “Topo”.  

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

° ° ° ° ° ° ° ° ° ° 
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Apêndice B – Instrumento do estudo 2 

Técnica de Associação Livre de Palavras 

Fonte: Abric (2003, como citado por Sousa, Santos, Apostolidis & Aléssio, no prelo) 

 

 

1. Abaixo, você pode encontrar cinco espaços de resposta. Por favor, escreva nestes espaços as 

cinco primeiras palavras ou expressões que lhe vêm à mente ao pensar em PESSOAS POBRES. 

__________________________________ 

__________________________________ 

__________________________________ 

__________________________________ 

__________________________________ 

 

2. A seguir, pedimos que imagine como a MAIORIA DOS JURISTAS que atuam na área 

criminal responderia, ao escrever cinco palavras ou expressões que lhes vêm à mente quando 

pensam em PESSOAS POBRES. Por favor, escreva estas palavras nos espaços abaixo. 

__________________________________ 

__________________________________ 

__________________________________ 

__________________________________ 

__________________________________ 

Escala de Crença no Mundo Justo 

Fonte: Gouveia, Pimentel, Coelho, Maynart & Mendonça (2010) 

 

Para cada questão abaixo, circule a resposta que melhor caracteriza como você se sente sobre 

cada afirmação, sendo 1=Discordo Totalmente a 6=Concordo Totalmente. 

1. As pessoas ganham as recompensas e punições que 

merecem. 
 

1 2 3 4 5 6 



112 
 

2. Penso que as recompensas e punições são atribuídas 

justamente. 

 
1 2 3 4 5 6 

3. Quando uma pessoa se esforça, ela é reconhecida e 

recompensada. 

 
1 2 3 4 5 6 

4. As pessoas conseguem o que merecem.  

 

 
1 2 3 4 5 6 

5. As pessoas recebem o que elas têm o direito a ter. 
 1 2 3 4 5 6 

6. As pessoas se encontram com o infortúnio que elas 

mesmas trazem. 

 
1 2 3 4 5 6 

7. Eu basicamente penso que o mundo é um lugar 

justo. 

 
1 2 3 4 5 6 

 

Escala de Atitudes sobre a pobreza 

Fonte: Yun & Weaver (2010) 

Para cada questão abaixo, circule a resposta que melhor caracteriza como você se sente sobre 

cada afirmação, sendo 1=Discordo Totalmente a 6=Concordo Totalmente. 

1. Pessoas pobres são diferentes do resto da sociedade  1 2 3 4 5 6 

2. Pessoas pobres são desonestas 
 1 2 3 4 5 6 

3. A maioria das pessoas pobres é suja. 
 1 2 3 4 5 6 

4. Pessoas pobres agem de maneira diferente.   1 2 3 4 5 6 

5. Crianças criadas com benefícios sociais nunca 

conquistarão nada 

 
1 2 3 4 5 6 

6. Acredito que pessoas pobres possuem valores 

diferentes dos de outras pessoas. 

 
1 2 3 4 5 6 

7. Pessoas pobres geralmente possuem menos 

inteligência que pessoas não pobres 

 
1 2 3 4 5 6 

8. Existe muita fraude entre pessoas que recebem 

benefícios sociais. 

 
1 2 3 4 5 6 

9. Algumas pessoas “pobres” vivem melhor que eu, 

considerando os benefícios que elas recebem 

 
1 2 3 4 5 6 

10. Pessoas pobres pensam que devem ser ajudadas 
 1 2 3 4 5 6 

11. Mães que recebem benefícios sociais têm filhos 

para receber mais dinheiro 
 1 2 3 4 5 6 

12. Uma pessoa saudável que recebe benefícios sociais 

está roubando o sistema 
 1 2 3 4 5 6 

13. Pessoas desempregadas poderiam conseguir 

trabalhos se se esforçassem mais 
 1 2 3 4 5 6 

14. Benefícios sociais tornam as pessoas preguiçosas  1 2 3 4 5 6 
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15. Benefícios para pessoas pobres consomem uma 

parte grande da Receita Federal 
 1 2 3 4 5 6 

16. As pessoas são pobres por causa de circunstâncias 

que não estão em seu controle. 
 1 2 3 4 5 6 

17. Eu apoiaria um programa que resultasse em 

impostos mais altos para apoiar programas sociais para 

pessoas pobres 

 
1 2 3 4 5 6 

18. Se eu fosse pobre, eu aceitaria benefícios sociais  1 2 3 4 5 6 

19. Pessoas que são pobres não deveriam ser culpadas 

pela sua pouca sorte 
 1 2 3 4 5 6 

20. A sociedade tem a responsabilidade de ajudar 

pessoas pobres 
 1 2 3 4 5 6 

21. As pessoas pobres são discriminadas.  1 2 3 4 5 6 

 

Questões de caracterização sociodemográfica 

Qual é a sua idade?_____ 

A seguir, indicamos opções de cor/raça identificadas pelo IBGE. Em relação à sua cor/raça, 

como você se autoclassifica? (   ) Branco       (   ) Preto       (   ) Pardo       (   ) Indígena            (   

)Amarelo 

Qual o seu gênero? (   ) Mulher       (   ) Homem       (   ) Não-gênero       (   ) Não-binário  

Por quanto tempo trabalha ou já trabalhou com questões relacionados à área criminal da 

Justiça? Por favor responda em número de anos e/ou meses ________________  

Qual a função exercida neste âmbito?  (   ) Assessor(a) de magistrado (a)       (  ) Juiz(a) 

 (  ) Analista judiciário(a)       (   ) Promotor de Justiça       (   ) Advogado(a)       (   ) Defensor(a) 

pública       (   ) Conciliador(a)       (   ) Desembargador(a)      (   ) Assessor(a) de desembargador(a)       

(   ) Assessor(a) de defensor(a)       (   ) Assessor(a) de promotor(a)        (   ) Procurador(a) de 

justiça       (   ) Técnico(a) judiciário       (   ) Oficial de justiça       (   ) Outros 

Se você colocou OUTROS na questão anterior, qual a sua função?_________________ 
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Caso possua religião, qual a sua religião? (   ) Sem religião       (   ) Espírita       (   ) Católica       

(   ) Umbanda       (   ) Candomblé       (   ) Religiões orientais       (   ) Evangélica       (   ) Igreja 

de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias       (   ) Testemunha de Jeová       (   ) Tradições 

Indígenas       (   )Tradições Esotéricas       (   ) Judaísmo       (   ) Não determinada e múltiplo 

pertencimento       (   ) Outras religiosidades cristãs       (   ) Outras religiosidades afro-brasileiras       

(   ) Islamismo       (   ) Hinduísmo  

Escalas de caracterização sociodemográfica 

Assinale o número correspondente ao nível em que você avalia a sua 

religiosidade/espiritualidade, sendo 0 - Nada religioso/espiritualista e 10 - Altamente 

religioso/espiritualista. 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

° ° ° ° ° ° ° ° ° ° 
De maneira geral, qual o seu grau de satisfação com o Sistema de Justiça Criminal, 

sendo 1 = Muito insatisfeito, e 7 = Muito satisfeito. 

1 2 3 4 5 6 7 

° ° ° ° ° ° ° 

 

Em questões políticas, as pessoas falam de direita e esquerda. Como você posicionaria 

os seus pontos de vista na seguinte escala, sendo 1 - Extrema esquerda e 10 - Extrema direita. 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

° ° ° ° ° ° ° ° ° ° 
Escala de status social subjetivo 

Fonte: Correia, Pereira &Vala (2018) 

 De uma maneira geral, algumas pessoas estão no topo da hierarquia social da nossa sociedade, 

e outras na base. Em que ponto da escala você acredita que se encontra neste momento da sua 

vida? Sendo 1 “Base” e 10 “Topo”.  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

° ° ° ° ° ° ° ° ° ° 

 


